
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

Auditoria Interna - AUDIN/UFJF 
Rua José Lourenço Kelmer, s/n° - Campus Universitário 

São Pedro Cep 36.036-900 Juiz de Fora/MG 
Telefone: (32) 2102-3397 - E-mail: auditoriainterna@ufjf.br 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE 
AUDITORIA INTERNA - RAINT 

 

EXERCÍCIO DE 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Março/2025 

 



 

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA 
 RAINT –  2024 

 
Trata o presente documento do RELATÓRIO ANUAL 

DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA - 

RAINT - EXERCÍCIO DE 2024 da Auditoria Interna – 

Audin/UFJF da Universidade Federal de Juiz de Fora – 

UFJF, referente ao exercício 2024, elaborado em 

cumprimento ao art. 1º, II, da Instrução Normativa 

CGU n° 5, de 27 de agosto de 2021 e ao art. 29, XI, do 

Estatuto da Auditoria Interna da Universidade Federal 

de Juiz de Fora aprovado pela Resolução CONSU nº 76 

de 16 de dezembro de 2022. 

 

Processos SEI nº 23071.900243/2025-78 (Papéis de 

Trabalho) e 23071.900241/2025-89 (Comunicação) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Juiz de Fora (MG)  
Março/2025 

2 
 



 

SUMÁRIO 
 
 

1. OBJETO........................................................................................................................................... 5 
2. OBJETIVO....................................................................................................................................... 5 
3. ESCOPO...........................................................................................................................................5 
4. INTRODUÇÃO................................................................................................................................6 
5. QUADRO DEMONSTRATIVO DA ALOCAÇÃO EFETIVA DA FORÇA DE TRABALHO 
DURANTE A VIGÊNCIA DO PAINT................................................................................................7 
6. POSIÇÃO SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AUDITORIA PREVISTOS NO 
PAINT, RELACIONANDO AQUELES FINALIZADOS, NÃO CONCLUÍDOS, NÃO 
REALIZADOS E REALIZADOS SEM PREVISÃO NO PAINT...................................................... 7 

6.1. SERVIÇOS DE AUDITORIA FINALIZADOS..................................................................... 8 
6.1.1. Gestão de Museus...........................................................................................................8 
6.1.2. Ementas/Planos De Ensino...........................................................................................12 
6.1.3. Diploma Digital............................................................................................................ 14 
6.1.4.  Programa de Estágio....................................................................................................19 
6.1.5. Convênios..................................................................................................................... 21 
6.1.6. Autoavaliação da Auditoria Interna utilizando o Modelo de Capacidade de Auditoria 
Interna (IA-CM)..................................................................................................................... 32 
6.1.7. Auditoria Conjunta MG - Políticas do MEC................................................................33 

6.2. SERVIÇOS DE AUDITORIA NÃO CONCLUÍDOS.......................................................... 37 
6.3. SERVIÇOS DE AUDITORIA NÃO REALIZADOS...........................................................37 
6.4. SERVIÇOS DE AUDITORIA REALIZADOS SEM PREVISÃO NO PAINT/2024.......... 37 

6.4.1. Segurança da Informação - PAINT 2023 - “Avaliar a Gestão de Segurança da 
Informação na UFJF”............................................................................................................. 37 

7. DESCRIÇÃO DOS FATOS RELEVANTES QUE IMPACTARAM A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE AUDITORIA............................................................................................................39 

7.1. AUDITORIAS FINALIZADAS........................................................................................... 39 
7.1.1. Gestão de Museus.........................................................................................................39 
7.1.2. Ementas/Planos De Ensino...........................................................................................40 
7.1.3. Diploma Digital............................................................................................................ 40 
7.1.4.  Programa de Estágio....................................................................................................41 
7.1.5. Convênios..................................................................................................................... 41 
7.1.6. Autoavaliação da Auditoria Interna utilizando o Modelo de Capacidade de Auditoria 
Interna (IA-CM)..................................................................................................................... 41 
7.1.7. Auditoria Conjunta MG - Políticas do MEC................................................................41 

8. QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS FINANCEIROS E DO 
QUANTITATIVO DOS BENEFÍCIOS NÃO FINANCEIROS AUFERIDOS EM DECORRÊNCIA 
DA ATUAÇÃO DA UAIG AO LONGO DO EXERCÍCIO, CONFORME AS DISPOSIÇÕES DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 10 DE 28 DE ABRIL DE 2020........................................... 42 
9. INFORME SOBRE OS RESULTADOS DO PROGRAMA DE GESTÃO E MELHORIA DA 
QUALIDADE - PGMQ......................................................................................................................43 
10. OUTROS TRABALHOS REALIZADOS -  TRABALHOS REALIZADOS EM FUNÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO NORMATIVA............................................................................................................46 

3 
 



 

10.1. Elaboração do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT/2023.......... 46 
10.2. Quantificação e Registro dos Resultados e Benefícios das Atividades de Avaliação......... 47 
10.3. Elaboração de parecer sobre a prestação de contas anual da UFJF.....................................47 
10.4. Monitoramento das Recomendações próprias emitidas...................................................... 48 
10.5. IA-CM (Implementação do Plano de Ação resultante da Autoavaliação).......................... 50 
10.6. Elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna - PAINT/2025........................................ 60 

11. FEEDBACKS RECEBIDOS DE USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS........................62 
12. AVALIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL PARA A CONSECUÇÃO DO 
TRABALHO - EQUIPAMENTOS E LOCAL DE TRABALHO..................................................... 63 
13. OUTROS ASPECTOS RELEVANTES PARA A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA 
EQUIPE..............................................................................................................................................64 
14. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS................................................................................ 65 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 
 



 

1.​​ OBJETO  
 

Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT referente ao exercício de 2024 

da Auditoria Interna – Audin/UFJF. 

2.​​ OBJETIVO  
 

Informar resultados das atividades da Auditoria Interna da Universidade Federal de Juiz de 

Fora – UFJF, nos moldes definidos pela Instrução Normativa nº 5, de 27 de agosto de 2021 que 

dispõe sobre o Plano Anual de Auditoria Interna, sobre o Relatório Anual de Atividades de 

Auditoria Interna e sobre o parecer sobre a prestação de contas da entidade das unidades de 

auditoria interna governamental sujeitas à supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo Federal. 

3.​​ ESCOPO  
 

Avaliação da execução do Plano Anual de Auditoria Interna - PAINT/2024 aprovado pela 

Resolução CONSU/UFJF nº 86, de 13 de dezembro de 2023, e em obediência ao art. 1º, II, da 

Instrução Normativa CGU n° 5, de 27 de agosto de 2021 e ao art. 29, XI, do Estatuto da Auditoria 

Interna da Universidade Federal de Juiz de Fora aprovado pela Resolução CONSU nº 76, de 16 de 

dezembro de 2022, contendo: 

I - quadro demonstrativo da alocação efetiva da força de trabalho durante a vigência do 

PAINT; 

II - posição sobre a execução dos serviços de auditoria previstos no PAINT, relacionando 

aqueles finalizados, não concluídos, não realizados e realizados sem previsão no PAINT; 

III - descrição dos fatos relevantes que impactaram a execução dos serviços de auditoria; 

IV - quadro demonstrativo do valor dos benefícios financeiros e do quantitativo dos 

benefícios não financeiros auferidos em decorrência da atuação da Unidade de Auditoria Interna 

Governamental - UAIG ao longo do exercício, conforme as disposições da Instrução Normativa nº 

10, de 28 de abril de 2020, da CGU; 

V - informe sobre os resultados do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade - PGMQ. 
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4.​​ INTRODUÇÃO 
 

Em cumprimento à Instrução Normativa nº 5, de 27 de agosto de 2021 da 

Controladoria-Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno que, dentre outros assuntos, 

dispõe sobre o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT, a Unidade de 

Auditoria Interna da Universidade Federal de Juiz de Fora, denominada Auditoria Interna, em 

conformidade com os procedimentos contidos na norma supracitada, apresenta a seguir o seu 

Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna, referente ao exercício de 2024.  

Segundo a Instrução  Normativa  CGU  nº 5/2021, as informações sobre a execução do 

PAINT e a análise dos resultados decorrentes dos trabalhos de auditoria devem ser apresentadas por 

meio do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT).  

A mesma norma determina que o conteúdo do RAINT deverá abordar minimamente os 

seguintes pontos: 

I - quadro demonstrativo da alocação efetiva da força de trabalho durante a vigência do 

PAINT; 

II - posição sobre a execução dos serviços de auditoria previstos no PAINT, relacionando 

aqueles finalizados, não concluídos, não realizados e realizados sem previsão no PAINT; 

III - descrição dos fatos relevantes que impactaram a execução dos serviços de auditoria; 

IV - quadro demonstrativo do valor dos benefícios financeiros e do quantitativo dos 

benefícios não financeiros auferidos em decorrência da atuação da UAIG ao longo do exercício, 

conforme as disposições da Instrução Normativa nº 10, de 28 de abril de 2020, da CGU; 

V - informe sobre os resultados do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade - PGMQ. 

Conforme previsto na norma, após sua elaboração, a Auditoria Interna deverá comunicar o 

RAINT ao Conselho de Administração ou instância equivalente, ou na sua ausência, ao dirigente 

máximo do órgão ou da entidade até o último dia útil do mês de março do exercício seguinte ao 

qual se refere, para posterior publicação na página da UFJF na internet 

(https://www2.ufjf.br/auditoriainterna/), ressalvadas as informações sigilosas previstas em lei. Em 

seguida encaminhará o RAINT à respectiva unidade de supervisão técnica por meio do e-Aud, 

sistema desenvolvido pela Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União 

(CGU) para gestão da Atividade de Auditoria Interna Governamental. O sistema e-Aud integra, em 

uma única plataforma eletrônica, todo o processo de auditoria, desde o planejamento das ações de 

controle até o monitoramento das recomendações emitidas e o registro dos benefícios, sendo 

oferecido gratuitamente a todos os órgãos e unidades que integrantes do Sistema de Controle 
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Interno do Poder Executivo Federal (SCI) e às auditorias internas singulares (nome dado às 

Audin’s).  

5.​QUADRO DEMONSTRATIVO DA ALOCAÇÃO EFETIVA DA FORÇA DE 
TRABALHO DURANTE A VIGÊNCIA DO PAINT 

Atividade HH Previsto HH Realizado 

Serviços de Auditoria 6800 7421 
Capacitação dos Auditores 600 598 
Monitoramento de Recomendações 650 680 
Gestão e Melhoria da Qualidade 650 730 
Gestão Interna da UAIG 1200 847 
Levantamento de informações para 
órgãos de controle interno ou 
externo 

600 485 

Reserva Técnica 621 360 
Outros 0 0 
TOTAL 11.121 11.121 
 

Obs: Em 2022 foi realizado Concurso Público pela Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF - 

Edital de Concurso Público N° 70/2022, contemplando 01 vaga para o cargo de Auditor, em 

substituição a servidor redistribuído, com entrada em exercício em março de 2023. 

6.​POSIÇÃO SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AUDITORIA 
PREVISTOS NO PAINT, RELACIONANDO AQUELES FINALIZADOS, 
NÃO CONCLUÍDOS, NÃO REALIZADOS E REALIZADOS SEM 
PREVISÃO NO PAINT 

 

Código Título da Atividade de Auditoria Situação 
01 Avaliação da Gestão de Museus   Finalizada 
02 Avaliação das Ementas/Planos De Ensino Finalizada 
03 Avaliação do Diploma Digital  Finalizada 
04 Avaliação do Programa de Estágio Finalizada 

05 TC 046.851/2020-8 – TCU – Proc. SEI nº 
23071.928708/2023-93 Finalizado 

06 
Autoavaliação da Auditoria Interna utilizando o 
Modelo de Capacidade de Auditoria Interna 
(IA-CM)   

Finalizada 

07 Auditoria Conjunta MG - Políticas do MEC Finalizada 
08 Avaliação dos Convênios Finalizada 
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​ A Resolução CONSU/UFJF Nº 86, de 13 de Dezembro de 2023, aprovou o Plano Anual de 

Auditoria Interna (PAINT) para o exercício de 2024. 

 

6.1. SERVIÇOS DE AUDITORIA FINALIZADOS 
 

6.1.1. Gestão de Museus   
 

Esta ação de auditoria é resultado do cumprimento do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PAINT/2024, aprovado pela Resolução CONSU nº 86/2023, em 13 de 

dezembro de 2023, tendo sido documentada através dos Processos SEI!UFJF sob nº 

23071.901612/2024-69 (papeis de trabalho) e 23071.901614/2024-58 (comunicação). Análise da 

Auditoria Interna Recomendação 004 – AO MAMM. Realizada no período de 01/06/2024 a 

03/12/2024, a atividade avaliou a gestão de museus da UFJF, exclusivamente a gestão de acervos do 

Museu de Arte Murilo Mendes – MAMM, sob a responsabilidade da Pró-reitoria de Cultura – 

PROCULT (de acordo com a Portaria SEI nº 292, de 09 de março de 2021). Durante sua execução, 

alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem em sua realização de forma positiva, como o 

envio de resposta a todas as Solicitações de Auditoria encaminhadas, a manifestação da unidade 

auditada quanto aos critérios adotados para a avaliação, quanto aos pontos constantes na Matriz de 

Achados, bem como a realização da reunião de busca conjunta de soluções. Os benefícios esperados 

da presente atividade de avaliação são: i) Gestão de Risco eficiente, eficaz e aderente ao propósito 

da instituição; ii) Aprimoramento contínuo e alinhado às demandas reais de atualização de 

conhecimento na área museológica; iii) Eficaz atingimento dos objetivos institucionais, além de 

promover corretos diagnósticos estratégicos à boa governança pública; iv) Garantir a plena 

segurança dos bens culturais musealizados, bem como a aderência aos normativos vigentes no que 

diz respeito à salvaguarda do patrimônio cultural brasileiro. Esta atividade de auditoria teve as 

seguintes questões a serem respondidas: Q1 - O Museu de Arte Murilo Mendes (MAMM) possui 

uma política de gestão de riscos institucionalizada? Q2 - A disponibilidade de funcionários 

qualificados e em número suficiente para o cumprimento de suas finalidades é suficiente? Q3 - O 

museu possui regimento interno - definindo claramente seu enquadramento orgânico - aprovado por 

entidade pública e privada de que dependa? Q4 - A direção do museu assegura o planejamento, a 

coordenação e a execução do plano anual de atividades? Q5 - O museu dispõe de um Programa de 

Segurança periodicamente testado para prevenir e neutralizar perigos, dada a atribuição de dispor de 

condições de segurança indispensáveis para garantir a proteção e a integridade dos bens culturais 

sob sua guarda, bem como dos usuários, dos respectivos funcionários e das instalações Q6 - O 

museu formulou, aprovou ou propôs, para entidade de que dependa, uma política de aquisições e 
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descartes de bens culturais, atualizada periodicamente? Q7 - A gestão do museu mantém 

documentação sistematicamente atualizada sobre os bens culturais que integram seus acervos, na 

forma de registros e inventários? Q8 - O registro e inventário dos bens culturais são estruturados de 

forma a assegurar a compatibilização com o inventário nacional dos bens culturais? Q9 - Os bens 

inventariados ou registrados gozam de proteção com vistas em evitar o seu perecimento ou 

degradação, a promover sua preservação e segurança e a divulgar a respectiva existência? Q10 - O 

inventário museológico e demais registros que identifiquem bens culturais são mantidos 

conservados nas respectivas instalações dos museus, de modo a evitar destruição, perda ou 

deterioração? Q11 - O museu, garantindo e complementando a proteção dos bens culturais, insere 

de forma sistemática e periódica os dados no inventário nacional, de coordenação da União? Q12 - 

O Plano Museológico - compreendido como ferramenta básica de planejamento estratégico, de 

sentido global e integrador, indispensável para a identificação da vocação da instituição 

museológica para a definição, o ordenamento e a priorização dos objetivos e das ações de cada uma 

de suas áreas de funcionamento, bem como fundamenta a criação ou a fusão de museus, 

constituindo instrumento fundamental para a sistematização do trabalho interno e para a atuação dos 

museus na sociedade - está, de fato, institucionalizado pela gestão? Q13 - O Plano Museológico 

define a missão básica e função específica na sociedade do museu? É elaborado de forma 

participativa, envolvendo o conjunto dos funcionários dos museus, além de especialistas, parceiros 

sociais, usuários e consultores externos, levando em conta suas especificidades? Q14 - O Plano 

Museológico é avaliado permanentemente e revisado pela instituição com periodicidade definida 

em seu regimento? Q15 - Há detalhamento, dentre demais tópicos do plano museológico, de 

Programa de Acervos e Programa de Segurança? Q16 - O MAMM faz parte do Sistema Brasileiro 

de Museus? Quanto à questão Q1, observou-se que o MAMM possui uma gestão de riscos iniciada. 

Tal fato se mostrou evidenciado nas Análises SWOT, no estabelecimento de contexto e na Matriz de 

Riscos da unidade. Entretanto, há demanda para avanços no aperfeiçoamento da mesma, visto que 

poucos eventos de riscos correlacionados com o dia a dia da atividade museológica foram 

identificados nos instrumentos de gestão. Em que pese a unidade ter iniciado, por conta própria e 

através de empresa especializada, uma metodologia de gestão riscos efetiva e afeta aos temas 

museológicos, a convergência para o modelo institucionalizado pela gestão universitária, através 

dos esforços do Escritório de Governança, Riscos e Integridade se faz imperiosa. Em relação à 

questão Q2, referente à qualificação dos servidores, seu número e à sua capacitação, ficou 

evidenciado que - apesar de um corpo técnico qualificado - se faz necessária a edição de uma 

Política de Capacitação. Esse instrumento, de caráter anual, permitirá uma maior clareza na 

identificação e no planejamento das matérias a serem capacitadas nos servidores. Em relação à 
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questão Q3, o Museu comprovou possuir Regimento Interno aprovado por instrumento próprio de 

gestão do Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz de Fora, através da Resolução nº 

15/2015, definindo claramente o seu enquadramento orgânico. Em relação à questão Q4, o Museu 

necessita editar um Plano Anual de Atividades que compartimenta as ações previstas no Plano 

Museológico, esse de caráter plurianual. Nesse sentido, será de extrema valia para futuros 

diagnósticos de governança a existência de tal plano, além de definir papéis exclusivos de cada ator 

envolvido nas atividades museológicas. Em relação à questão Q5, o Museu não dispõe de Plano de 

Segurança consolidado nas normas técnicas vigentes na ABNT. Entretanto, há que se ressaltar a 

necessidade urgente e imperiosa da implantação do Projeto de Combate Incêndio de Pânico já 

aprovado pelo Corpo de Bombeiros de Juiz de Fora, tendo em vista a obtenção do Auto de Vistoria 

do Corpo de Bombeiro (AVCB). Em relação à questão Q6, ficou evidenciado que o Museu possui 

uma Política de Aquisição e Descarte de Acervos, editada em 2017 e que regulariza as diretrizes, os 

critérios e os procedimentos para a tomada de decisão quanto à aquisição e ao descarte de acervos 

museológico, bibliográfico e arquivístico da instituição. Aprovado pelo Conselho Técnico 

Consultivo e pelo Conselho Curador, o documento teve como meta viabilizar a formação de um 

acervo sistematizado, equilibrado, coerente e integrado ao planejamento conceitual do Museu, bem 

como à sua missão e aos seus objetivos. Em relação à questão Q7, o Museu narra que possui 

documentação sobre os bens culturais que integram seus acervos, na forma de registros e 

inventários, além de sistemas informatizados de gestão de acervos que integram suas credenciais 

(Tainacam, Pergamum). No entanto, os setores museológico, bibliográfico e arquivístico, avaliam 

que vêm empreendendo esforços para consolidar a atualização sistemática de seus registros, fato 

que enseja atenção por parte da gestão. Em relação à questão Q8, o Museu informa que os registros 

dos bens culturais não guardam compatibilização com o inventário nacional dos bens culturais em 

sua completude. Em relação à questão Q9, o Museu narra que os acervos museológicos, 

arquivísticos e bibliográficos recebem tratamento adequado de conservação preventiva, 

notadamente no concerne à otimização do acondicionamento técnico realizado por meio de caixas 

solander, jaquetas de poliéster, entrefolheamento com material de qualidade arquivística importado 

e de excelente qualidade técnica, ou seja, de pH neutro e/ou com reserva alcalina. As áreas de 

guarda de acervo (reserva técnica e biblioteca) recebem monitoramento climático 24 horas por dia 

por meio do Sitrad/Conclima. Ao longo dos últimos anos, os laboratórios realizaram, na área de 

Reserva Técnica, ações como a revisão e confecção de novo acondicionamento técnico para as 

obras em suporte de papel e pinturas de cavalete, a elaboração de etiquetas de identificação e 

prioridade de salvamento das obras em suporte de papel acondicionadas em caixas, esculturas e 

pinturas protegidas nos traineis da Coleção Murilo Mendes, bem como do acervo acondicionado em 
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mobiliário de guarda. Entretanto, nos últimos quatro anos, os equipamentos de refrigeração da 

biblioteca e da reserva técnica vem apresentando problemas técnicos de funcionamento. Tal fato foi 

informado à PROINFRA e aguarda-se resolução. Em relação à questão Q10, a superintendência 

informa que os registros são mantidos dentro das instalações do Museu. Em relação à questão Q11, 

o Museu informa que a inserção no INBCM, apesar de previsto na Lei 11.904, art. 41, ainda não 

está plenamente em vigor. Conforme estabelece o Art. 4º da Resolução Normativa Ibram nº 6, de 31 

de agosto de 2021, aguarda-se definição de critérios do DPMUS/Ibram e CGSIM/Ibram. Em 

relação à questão Q12, o Museu evidenciou que o Plano Museológico está, de fato, 

institucionalizado pela gestão. Em relação à questão Q13, o Museu evidenciou que o Plano 

Museológico define claramente a missão básica e função específica, mormente na guia 

Planejamento Conceitual do Museu. Ademais, demonstrou que sua confecção tem caráter 

participativo dos diversos atores envolvidos nas práticas museológicas. Em relação à questão Q14, a 

gestão informou que o Plano Museológico relativo ao quadriênio 2024-2027 foi aprovado, em 

última instância e por unanimidade, pelo Conselho Curador do MAMM em 05/04/2024 e será 

revisto em 05/04/2025. Em relação à questão Q15, a gestão informou que os projetos componentes 

dos Programas constantes no Plano Museológico MAMM 2024-2027 são apresentados apenas no 

formato de resumo sintético, evidenciando-se a pertinência do mesmo no escopo do Programa, o 

objetivo central e o resultado a ser alcançado. Em relação à questão Q16, a gestão informou que, 

desde 2018, obteve o selo "Museu Registrado" e passou a integrar, efetivamente, o Sistema 

Brasileiro de Museus (SBM). Destaca-se que os controles internos referentes à Gestão de Acervos 

do Museu de Arte Murilo Mendes – MAMM apresentam fragilidades, principalmente quanto aos 

componentes “Atividade de Controle” e “Avaliação de Riscos”. Neste sentido, verificou-se que a 

unidade museológica não realiza o planejamento anual de suas atividades, nem foram fornecidas 

evidências de que os setores que desempenham atividades museológicas elaboram Plano de 

Trabalho. Em relação ao componente “Avaliação de Riscos”, a Universidade já iniciou um processo 

para identificação e análise de riscos, no entanto, a unidade auditada não compilou, de forma 

satisfatória, os eventos de riscos afetos a atividade museológica, tanto quantitativamente, quanto 

qualitativamente. Entretanto, foram percebidas iniciativas no sentido de se aperfeiçoar os controles 

internos, visto a elaboração do Plano Museológico, instrumento de gestão primordial na atividade 

museológica e gestão de bens culturais. O documento editado merece especial reverência quanto da 

qualidade de seu conteúdo, extensão e completude no que tange as determinações normativas 

correlatas aos temas abordados, seu caráter inclusivo e participativo. Além disso, a elaboração e 

aprovação do Regimento Interno, também determinante nas atribuições de definições de 

enquadramento orgânico e na vocação da atividade museológica, também merecem destaque quanto 
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ao atendimento das recomendações previstas nos normativos. Ademais, cumpre ressaltar que a 

UFJF encontra-se em processo de aperfeiçoamento da governança da instituição, visto que inicia-se 

em breve, o terceiro ciclo da Gestão de Riscos da instituição. Por fim, salienta-se que, conforme 

previsto nos diversos normativos que regulam as atividades das Unidades de Auditoria Interna 

Governamental, as recomendações emitidas e implementadas no exercício, bem como as finalizadas 

pela assunção de riscos pela gestão, as vincendas, e as não implementadas com prazo expirado 

serão objeto de monitoramento e confecção de relatórios, que serão encaminhados em época 

oportuna ao Conselho Superior - CONSU, à Controladoria Geral da União - CGU e ao Tribunal de 

Contas da União - TCU. Salienta-se ainda que “é responsabilidade da alta administração da 

Unidade Auditada zelar pela adequada implementação das recomendações emitidas pela Unidade 

de Auditoria Interna Governamental (UAIG), cabendo-lhe aceitar formalmente o risco associado 

caso decida por não realizar nenhuma ação.” (Instrução Normativa CGU nº 3/2017) 

6.1.2. Ementas/Planos De Ensino  
 

Esta ação de auditoria é resultado do cumprimento do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PAINT/2024, aprovado pela Resolução CONSU nº 86/2023, em 13 de 

dezembro de 2023, tendo sido documentada através dos Processos SEI!UFJF sob nº 

23071.901632/2024-30 e 23071.901629/2024-16. Realizada no período de 17/09/2024 a 

29/11/2024, a atividade avaliou processos relacionados aos Planos de Ensino nos Cursos de 

Graduação da UFJF. Durante sua execução, alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem 

em sua realização de forma positiva. Não houve limitações para execução dos trabalhos, as 

respostas foram tempestivas. Também a colaboração do CGCO foi primordial para obtenção de 

documentos de maneira rápida e objetiva, efetivação da análise destes e para que se fizesse uma 

análise geral dos planos de ensino da UFJF, sem recorrer à amostragem quanto aos dados brutos. 

Ressalta-se que a análise foi objetiva e não se entrou em aspectos didático-pedagógicos. Outro 

ponto que facilitou o desenvolvimento da ação foi a atualização tecnológica efetivada na Auditoria 

Interna, com contribuição do CGCO, que permitiu uma análise de dados complexos que exigiam do 

computador em que foram feitas as atividades relacionadas à ação uma velocidade e capacidade de 

processamento de dados maior (antes o computador tinha processador Intel Core I3, HD Físico de 1 

TB e 4 GB de RAM; na ação, o computador utilizado tem processador Intel Core I7, HD SSD de 1 

TB e 32 GB de RAM). Outro elemento positivo que facilitou os trabalhos são as instalações físicas 

da Auditoria Interna, processo que vem sendo construído desde 2018, quais sejam mesas de 

trabalho novas e espaçosas, cadeiras confortáveis e que seguem os padrões de ergonomia, ar 

condicionado, estrutura tecnológica da sala de reuniões e colaboração dos demais auditores, o que 
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revela o ambiente colaborativo que existe na Auditoria Interna. No planejamento da ação, 

consideraram-se como benefícios esperados maior celeridade na prestação de informações ao 

público interessado, evitando duplicidade, bem como garantindo a integridade e confiabilidade das 

informações relacionadas aos planos de ensino; organização concreta e definitiva dos dados 

disponíveis na instituição e que devem ser fornecidos ao público externo ou utilizadas pelo público 

interno; melhoria dos processos voltados aos planos de ensino, desde sua criação até sua 

disponibilização autenticada ao interessado e principalmente definindo responsabilidades; melhoria 

e maior confiabilidade nos processos de guarda e maior segurança na proteção dos dados da 

instituição, uma vez que os arquivos físicos estão propensos a maior desgaste natural do tempo, por 

exemplo; facilitação do trabalho da CDARA no sentido de localizar os planos de ensino; melhoria 

da imagem institucional e atendimento da legislação federal; criação da gestão de riscos da 

CDARA, melhorando o processo como um todo da instituição; melhoria da qualidade dos dados 

cadastrados no SIGA/UFJF e no banco de dados da Universidade; melhor organização 

administrativa do setor auditado e possibilidade de análise por interessados, como os órgãos de 

controle. Esta atividade de auditoria teve questões trazidas na introdução deste relatório, que estão 

assim respondidas: não estão atualizados os Planos de Ensino de disciplinas atualmente ofertadas, 

com periodicidade exigida pelos normativos externos e internos; há guarda física e digital, 

catalogação, registro e autenticação digital de 75% dos planos de ensino de disciplinas em ofertas 

ou que já foram ofertadas; há acesso (por sistemas de informação ou pelo CDARA quanto a 

documentos físicos) a alunos e ex-alunos, mas não ao público em geral interessado a todos os 

planos de ensino, havendo catalogação dos planos de ensino digitais, mas não dos planos de ensino 

físicos, mas foram identificadas boas práticas da CDARA na guarda destes documentos e facilidade 

na identificação dos mesmos, apesar da falta de catalogação; houve uma judicialização de pedido 

administrativo por ex-aluno, onde figurou como polo passivo a UFJF, ocasião em que o interessado 

não teve a demanda atendida no sentido de obter os planos de ensino que necessitava, mas que foi 

atendida após impetração da ação judicial; há falhas no preenchimento dos planos de ensino, 

essencialmente com relação aos requisitos exigidos pelo Regulamento Acadêmico da Graduação da 

UFJF (RAG); não há uma demanda no sentido de serem disponibilizados os Planos de Ensino com 

versões acessíveis considerando o tipo de deficiência que possui o requerente, observando o 

conceito de "adaptação razoável"; não existem normativos internos que amparem a exigência de 

produção e disponibilização de planos de ensino pelos Departamentos de Ensino responsáveis de 

forma periódica; e, por fim, existe um processo que precisa de melhor definição através de 

mapeamento, normatização e procedimento operacional padrão de produção (aspecto 

didático-pedagógico), disponibilização, catalogação, registro e autenticação digital/assinatura física 
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dos Planos de Ensino, mas há falhas no cadastro dos mesmos. Destaca-se que o controle interno 

referente ao Processo em geral relacionados aos Planos de Ensino nos Cursos de Graduação da 

UFJF, apresenta fragilidades, visto que principalmente não existe normatização, mapeamento e 

procedimento operacional padrão de registro e catalogação dos planos de ensino da graduação. 

Entretanto, foram evidenciadas iniciativas concretas no sentido de aperfeiçoar os controles internos, 

posto que há atendimento aos requerimentos administrativos, procedimento definido iniciando-se na 

Central de Atendimento, disponibilização de planos de ensino, no SIGA, com autenticação 

eletrônica, para que o próprio interessado possa fazer a impressão, reduzindo os chamados na 

Central de Atendimentos; criação da funcionalidade de replicar o plano de ensino, no SIGA, para 

facilitar o trabalho dos Departamentos de Ensino no cadastro, evitando a necessidade de novo 

cadastro integral de Plano de Ensino que não tenha sido alterado de um semestre para outro; 

organização do trabalho para atendimento de todas as demandas de emissão de planos de ensino a 

serem assinados fisicamente pela CDARA; verificação da existência do plano no arquivo eletrônico 

no SIGA ou físico, conforme a data em que a disciplina foi cursada; contato com departamentos 

para complementação de informações ou cadastro do plano, se necessário; organização do arquivo 

físico por ano, em ordem alfabética, para facilitar a consulta; e separação dos arquivos físicos 

referentes às ementas dos anos mais requisitados em arquivo de pastas suspensas (décadas de 80 em 

diante), evitando-se consultas constantes às caixas de arquivos de anos anteriores (cujo 

requerimento, segundo a CDARA, é mais raro). Para finalizar, ressalta-se que, conforme previsto 

nos diversos normativos que regulam as atividades das Unidades de Auditoria Interna 

Governamental, as recomendações emitidas e implementadas no exercício, bem como as finalizadas 

pela assunção de riscos pela gestão, as vincendas, e as não implementadas com prazo expirado 

serão objeto de monitoramento e confecção de relatórios, que serão encaminhados em época 

oportuna ao Conselho Superior - CONSU, à Controladoria Geral da União - CGU e ao Tribunal de 

Contas da União - TCU. Salienta-se ainda que “é responsabilidade da alta administração da 

Unidade Auditada zelar pela adequada implementação das recomendações emitidas pela Unidade 

de Auditoria Interna Governamental (UAIG), cabendo-lhe aceitar formalmente o risco associado 

caso decida por não realizar nenhuma ação.” (Instrução Normativa CGU nº 3/2017). 

6.1.3. Diploma Digital  
 

Esta ação de auditoria é resultado do cumprimento do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PAINT/2024, aprovado pela Resolução CONSU nº 86, de 13 de dezembro de 

2023, tendo sido documentada através do Processo de Comunicação SEI! nº 23071.901637/2024-62 

e Processo Papéis de Trabalho SEI! nº 23071.901636/2024-18. Foi realizada no período de 
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12/08/2023 à 20/12/2024. Durante sua execução, alguns fatos se mostraram relevantes por 

impactarem em sua realização de forma positiva ou negativa. Quanto aos fatos que impactaram 

positivamente podemos citar o envio de resposta a todas as Solicitações de Auditoria encaminhadas, 

a postura da unidade auditada observando o princípio da urbanidade da temporalidade tendo uma 

postura de civilidade, cortesia, afabilidade. Também como ponto que impactou positivamente o 

trabalho foi a reunião para levantamento de informações sobre o objeto auditado realizada em 

12/09/2024, muito salutar para esclarecer vários pontos. A inexistência de aspectos negativos foi 

confirmada pela efetivação da reunião de busca conjunta de soluções realizada em 10/12/2024 e 

pelos atendimentos realizados durante todo o processo de auditoria. Essas ações facultaram à 

unidade auditada a oportunidade de se pronunciar sobre os achados e recomendações apresentadas, 

bem como de informar os prazos adequados para a implementação de cada recomendação. Os 

principais benefícios esperados da presente atividade de avaliação são: i) A implementação de um 

plano de ação estruturado para consolidar o currículo digital que trará benefícios significativos à 

administração, como o fortalecimento da conformidade normativa e a segurança jurídica dos 

diplomas emitidos.ii) Fortalecimento significativo dos controles internos, assegurando maior 

transparência, segurança e eficiência no processo de emissão de diplomas digitais. A formalização 

da matriz de riscos permitirá uma gestão proativa dos riscos críticos.iii) A implementação da 

segregação de funções reduzirá significativamente os riscos de erros no processo de emissão de 

diplomas digitais, promovendo maior segurança e confiabilidade nas operações, além de reforçar a 

conformidade com as melhores práticas de governança corporativa. iiii) O mapeamento detalhado 

dos processos permitirá a identificação de lacunas e pontos críticos, promovendo maior eficiência 

operacional e assegurando a padronização das atividades. As informações fornecidas neste relatório 

não foram categorizadas como questões de auditoria, pois quando da avaliação preliminar dos 

controles dentro da Matriz de Riscos e Controles, estes foram classificados como satisfatórios tendo 

consequentemente uma classificação de risco residual baixo, ficando a abordagem da auditoria de 

realizar testes apenas se o auditor achar necessário. Assim, as questões de auditoria foram 

formuladas na Matriz de Planejamento para os testes que resultaram em avaliações preliminares dos 

controles classificados como mediano e inexistente com risco residual médio e alto. Esta atividade 

de auditoria teve as seguintes questões a serem respondidas: Q1 - A instituição realiza revisões 

periódicas e sistemáticas dos requisitos normativos estabelecidos pelas Portarias MEC nº 

1.095/2018, nº 554/2019 e pela Instrução Normativa nº 2/2023, garantindo a conformidade contínua 

com as exigências legais? Q2 - A instituição implementou um sistema de criptografia de ponta a 

ponta, autenticação multifator (MFA) para todos os usuários, e realiza testes de penetração 

periódicos, além de monitorar continuamente os sistemas com soluções de detecção e resposta a 
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incidentes (EDR) para garantir a segurança e confidencialidade dos dados dos diplomas digitais? 

Q3 - A UFJF/CDARA, realiza e documenta adequadamente os testes de interoperabilidade e 

validação cruzada dos documentos XML e assinaturas XAdES? Q4 - Os procedimentos 

automatizados estão sendo executados e documentados de maneira adequada para assegurar a 

atualização e conformidade do banco de informações de registro de diplomas digitais? Q5 - O 

protocolo de verificação está sendo aplicado de forma eficaz para garantir que a anulação de 

diplomas digitais seja feita corretamente, evitando anulações indevidas ou incompletas e protegendo 

a integridade do banco de dados? Q6 - A unidade auditada possui uma matriz de riscos específica 

que contemple os riscos relevantes e o tratamento adequado dos eventos relacionados ao processo 

de emissão do diploma digital da UFJF, de modo a assegurar a mitigação eficaz desses riscos? As 

questões de auditoria são fundamentais para avaliar a conformidade das práticas institucionais na 

emissão de diplomas digitais de graduação, assegurando que os procedimentos adotados estejam 

alinhados às normas vigentes. Essa avaliação visa contribuir para a identificação de possíveis 

inconsistências, promovendo a integridade e a autenticidade dos diplomas digitais emitidos. Quanto 

à análise da questão Q1, vem a demonstrar que a instituição busca efetuar revisões periódicas e 

sistemáticas dos requisitos normativos estabelecidos pelas Portarias MEC nº 1.095/2018, nº 

554/2019 e pela Instrução Normativa nº 2/2023, assegurando a conformidade contínua com as 

exigências legais. Essas revisões são conduzidas por equipes especializadas que monitoram 

atualizações regulatórias e implementam as adequações necessárias nos processos institucionais. 

Adicionalmente, a instituição promove capacitações regulares para os colaboradores envolvidos, 

garantindo o alinhamento às normas vigentes e a manutenção da qualidade dos serviços prestados. 

Dessa forma, a questão resultou na Informação 001, não sendo necessária a emissão de 

recomendação. Com relação à questão Q2, sobre se a instituição implementou medidas robustas de 

segurança para proteger os dados dos diplomas digitais, conforme evidenciado durante a auditoria. 

Essas medidas incluem criptografia de ponta a ponta, autenticação multifator (MFA), realização de 

testes de penetração regulares e monitoramento contínuo com soluções de detecção e resposta a 

incidentes (EDR). Adicionalmente, a instituição utiliza certificados digitais para assinaturas e 

carimbos de tempo, conforme as diretrizes do Ministério da Educação (MEC), assegurando a 

autenticidade e integridade dos diplomas emitidos. Diante das evidências apresentadas, conclui-se 

que a instituição está alinhada com as práticas recomendadas de segurança da informação para a 

proteção dos diplomas digitais, conforme estabelecido pelas Portarias MEC nº 1.095/2018 e nº 

554/2019, bem como pela Instrução Normativa nº 2/2023. Observa-se que a análise das evidências 

técnicas relacionadas às medidas de segurança implementadas foi realizada com base na 

documentação fornecida pela unidade e na conformidade declarada com os requisitos legais e 
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normativos aplicáveis. Uma verificação mais aprofundada da eficácia dos mecanismos 

implementados demandaria a contribuição de profissionais especializados em segurança da 

informação. Portanto, este achado é considerado uma boa prática, não resultando na emissão de 

recomendação adicional. No que diz respeito à questão Q3, a Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF), por meio da Coordenação de Registros Acadêmicos (CDARA), adota práticas para a 

emissão e gestão de diplomas digitais que buscam atender às exigências normativas estabelecidas 

pela Portaria MEC nº 1.095/2018. Conforme os Ofícios SEI nº 144/2024/CDARA e nº 

160/2024/CDARA, a instituição realiza testes de interoperabilidade e validação cruzada dos 

documentos XML e assinaturas XAdES, além de documentar esses procedimentos. Essas ações 

visam garantir a conformidade com os padrões técnicos estabelecidos, assegurando a autenticidade 

e integridade dos diplomas digitais emitidos. Portanto, este achado é considerado uma boa prática, 

não resultando em recomendação. Agora, verificando a implementação da questão Q4, revelou-se 

que, embora a instituição adote procedimentos automatizados regulares para o gerenciamento do 

banco de informações de registro de diplomas digitais, a ausência de um plano de ação estruturado 

para consolidar o currículo digital compromete a conformidade normativa. As evidências 

apresentadas, como o Ofício/SEI nº 129/2024/CDARA, indicam esforços em atender às demandas 

regulatórias; contudo, a implementação do currículo digital permanece incompleta, conforme os 

prazos estabelecidos. Diante dessa lacuna, recomenda-se a elaboração e execução de um plano de 

ação detalhado, com prazos definidos, para consolidar o currículo digital. Essa iniciativa fortalecerá 

a conformidade normativa, reduzirá riscos de inconsistências e otimizará a rastreabilidade e 

integridade dos registros acadêmicos, promovendo maior eficiência operacional e segurança 

jurídica dos diplomas emitidos. Portanto, em virtude das evidências insuficientes, emite-se a 

Recomendação 001 para a devida implementação do referido plano de ação. Em relação a questão 

Q5, o protocolo de verificação apresentado pela unidade auditada demonstra alinhamento com as 

normas vigentes, como a Instrução Normativa nº 1, de 2020, indicando um controle estruturado na 

gestão e anulação de diplomas digitais. A transparência nas ações observadas pode favorecer a 

segurança e a integridade do banco de dados. A ausência de anulações por irregularidades até o 

momento sugere a possível eficácia dos controles aplicados, mas também pode justificar uma 

análise mais aprofundada dos critérios utilizados para identificar eventuais inconsistências em 

trabalhos futuros com escopo mais alinhado para este objetivo. Assim, este achado é considerado 

uma boa prática, não resultando em recomendação. A análise da questão Q6, revela a necessidade 

de aprimorar os controles internos relacionados à emissão de diplomas digitais na UFJF. Embora o 

processo já tenha sido incluído em uma matriz de riscos em estágio inicial, conforme evidenciado 

nos documentos analisados (Processo SEI nº 23071.915003/2020-69, documento 0158032), à 
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ausência de um mapeamento formal do fluxo operacional destaca uma oportunidade para aumentar 

a clareza e a eficiência na gestão desse procedimento. Adicionalmente, foi identificada a 

concentração de acessos críticos em um número restrito de servidores, evidenciando fragilidades na 

segregação de funções. A separação das etapas de verificação, emissão e validação digital é uma 

prática recomendada para mitigar riscos relacionados a erros e conflitos de interesse, garantindo 

maior alinhamento às boas práticas de governança institucional. Dessa forma, as recomendações 

propostas visam fortalecer a gestão acadêmica por meio da formalização da matriz de riscos, do 

mapeamento detalhado do processo e da adequada segregação de funções, promovendo maior 

segurança, transparência e conformidade com os normativos aplicáveis. Com base nas análises 

realizadas, recomenda-se que a instituição intensifique os esforços para aprimorar a gestão da 

emissão de diplomas digitais. É essencial estabelecer um plano de ação claro, com prazos definidos, 

visando à consolidação do currículo digital e à alocação de recursos técnicos e humanos específicos. 

Adicionalmente, deve-se formalizar e implementar uma matriz de riscos abrangente, alinhada às 

necessidades do processo de emissão de diplomas digitais, focando na identificação, avaliação e 

mitigação de riscos. A segregação de funções no processo de emissão é igualmente crucial, 

distribuindo as etapas de verificação, emissão e assinatura digital entre servidores distintos, 

conforme as práticas de controle interno recomendadas pelo Tribunal de Contas da União, para 

fortalecer a governança e mitigar riscos. Além disso, é recomendável mapear integralmente o 

processo de emissão de diplomas digitais, detalhando etapas, responsabilidades e fluxos, com o 

objetivo de identificar e mitigar riscos, melhorar a eficiência operacional e fortalecer os controles 

internos. Observou-se que a instituição adota medidas para cumprir as normas relacionadas à 

emissão de diplomas digitais, conforme as Portarias MEC nº 1.095/2018, nº 554/2019 e a Instrução 

Normativa nº 1, de 15 de dezembro de 2020. Atualmente, utiliza a versão 1.05, em vigor desde 17 

de julho de 2023, garantindo autenticidade aos processos documentais. A UFJF, por meio da 

PROSDAV e CDARA, mantém controle na emissão de diplomas digitais, com mecanismos 

adequados para atender aos requisitos de conformidade normativa, embora falhas não possam ser 

totalmente descartadas. A instituição também registra e valida os testes de interoperabilidade e 

documentos XML, assegurando a integridade dos diplomas e corrigindo inconsistências. Além 

disso, a UFJF/CDARA aplica um protocolo de anulação de diplomas digitais conforme a Instrução 

Normativa nº 1/2020, sem o registros até o momento de anulações por inidoneidade ou falsidade 

documental, o que demonstra a eficácia dos controles adotados e o compromisso da universidade 

com a segurança e qualidade na emissão dos diplomas digitais. Nesse contexto, verificou-se que a 

PROSDAV/CDARA deve aperfeiçoar mecanismos próprios de governança que permitam uma 

melhor operacionalização do processo de emissão dos diplomas, conforme delineado nas 
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recomendações. Por fim, salienta-se que, conforme previsto nos diversos normativos que regulam 

as atividades das Unidades de Auditoria Interna Governamental, as recomendações emitidas e 

implementadas no exercício, bem como as finalizadas pela assunção de riscos pela gestão, as 

vincendas, e as não implementadas com prazo expirado serão objeto de monitoramento e confecção 

de relatórios, que serão encaminhados em época oportuna ao Conselho Superior - CONSU, à 

Controladoria Geral da União - CGU e ao Tribunal de Contas da União - TCU. Salienta-se ainda 

que “é responsabilidade da alta administração da Unidade Auditada zelar pela adequada 

implementação das recomendações emitidas pela Unidade de Auditoria Interna Governamental 

(UAIG), cabendo-lhe aceitar formalmente o risco associado caso decida por não realizar nenhuma 

ação.” (Instrução Normativa CGU nº 3/2017). 

6.1.4.  Programa de Estágio   

 
Esta ação de auditoria é resultado do cumprimento do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PAINT/2024, aprovado pela Resolução CONSU nº 86/2023, em 13 de 

dezembro de 2023, tendo sido documentada através do Processo Administrativo nº 

23071.901643/2024-10, e a comunicação com a unidade auditada ocorreu por meio do processo 

SEI!-UFJF nº 23071.901644/2024-64. Realizada no período de 03/06/2024 a 19/12/2024, a 

atividade avaliou o Programa de Estágios da UFJF sob responsabilidade da Pró-reitoria de 

Graduação e da subunidade Gerência de Estágios. Durante sua execução, alguns fatos se mostraram 

relevantes por impactarem em sua realização de forma positiva ou negativa. Quanto aos fatos que 

impactaram positivamente podemos citar a organização do setor e a disponibilidade para o 

atendimento às solicitações. Não houve fatos que impactaram negativamente. No planejamento da 

ação consideraram-se como benefícios esperados a oferta de estágios para com relevante valor 

agregado, visando à preparação do estudante para o trabalho, ao aprendizado de competências 

próprias da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do 

discente para a vida cidadã e para o trabalho. Esta atividade de auditoria teve as seguintes questões 

a serem respondidas: Q1 - Há falhas na migração dos processos de estágio obrigatório do SIGA 

para o SEI?; Q2 - A UFJF ou o Concedente indicaram seguro de acidentes pessoais nos processos 

de estágio obrigatório?; Q3 - A UFJF celebra termo de compromisso indicando as condições de 

adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do 

estudante e ao horário e calendário escolar?; Q4 - A UFJF procede à verificação da adequação das 

instalações dos concedentes relacionando-a à formação cultural e profissional do educando e 

documenta esse trabalho nos processos de estágio obrigatório?; Q5 - Os processos de estágio 

obrigatório têm professor orientador na área de formação do acadêmico?; Q6 - Os acadêmicos 
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apresentam relatório de atividades desenvolvidas no estágio obrigatório no prazo de 6 meses?; Q7 - 

A UFJF direciona o acadêmico para outro local em caso de descumprimento do Termo de 

Compromisso do estágio por parte do Concedente?; Q8 - A UFJF possui normas complementares e 

instrumentos de avaliação dos estágios realizados?; Q9 - Nos estágios obrigatórios da UFJF, o 

acompanhamento é realizado por profissional da área do acadêmico?;Q10 - Os acadêmicos 

finalizam o estágio dentro do prazo avençado no Termo de Compromisso e há algum processo de 

acompanhamento dos benefícios por parte da UFJF, sendo isso documentado? Quanto à questão Q1, 

a análise nas amostras dos processos de homologação de Estágios não identificou inconsistência na 

migração do sistema SIGA para o sistema SEI, pois a informação inserida no SEI são arquivos 

previamente preenchidos no SIGA, para a assinatura dos responsáveis envolvidos, sem a 

necessidade de digitação de informações. Em relação à questão Q2, a análise nas amostras dos 

processos de homologação de Estágio foram identificados o seguro contra acidentes pessoais para 

os estagiários, disponibilizados pela UFJF ou pelo Concedente, conforme estabelecido pela Lei nº 

11.788 de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre estágio de estudante, Art. 9º, IV, §1º. Ao que 

diz a respeito à questão Q3, a análise nas amostras dos processos de homologação de Estágio 

identificou que os termos de compromissos são compatíveis com a adequação do estágio à proposta 

pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar a ao horário e calendário escolar, 

conforme estabelecido pela Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre estágio de 

estudante, Art.7º, I. Sobre à questão Q4, não foi evidenciada pela UFJF nos processos de 

homologação de estágios a verificação das instalações da parte concedente do estágio e sua 

adequação à formação cultural e profissional do educando, conforme previsto no Art. 7º, II da Lei 

nº 11.788 de 25 de setembro de 2008. Quanto à questão Q5, a análise nas amostras dos processos de 

homologação de Estágio identificou que os professores orientadores indicados são da área de 

formação do acadêmico, conforme estabelecido pela Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, que 

dispõe sobre estágio de estudante, Art.7º, III. No que se refere à questão Q6, não foi evidenciado 

nos processos de homologação de estágio, os relatórios de atividades desenvolvidas durante o 

estágio obrigatório, para fins de verificação do comprimento do termo de compromisso pelas partes. 

Relativo à questão Q7, não foi identificado o descumprimento do Termo de compromisso do 

Estágio por parte do concedente, e consequentemente não houve direcionamento do acadêmico para 

outro local de estágio, conforme previsto no Art. 7º, V da Lei 11.788/2008. No tocante à questão 

Q8, a análise dos sites das Comissões Orientadores de Estágios - COE dos cursos que fizeram parte 

das amostras dos processos de homologação de Estágio selecionados, identificou que foram 

elaboradas normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágio, conforme estabelecido 

pela Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre estágio de estudante, Art.7º, VI. Em 
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relação à questão Q9, a análise nas amostras dos processos de homologação de Estágio identificou 

que os concedentes indicaram profissionais com formação na área de conhecimento desenvolvida 

no curso do estágio, conforme estabelecido pela Lei nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, que 

dispõe sobre estágio de estudante, Art.9º, III. E na questão Q10, não foi evidenciado no processo de 

homologação a verificação do cumprimento dos prazos previsto no Termo de Compromisso de 

Estágio. Esta verificação poderia ser evidenciada através dos relatórios de atividades desenvolvidas, 

mas os mesmos não estão disponíveis nos processos de homologação de estágio. Destaca-se que o 

controle interno referente ao Programa de Estágios da UFJF, apresenta fragilidades principalmente 

quanto ao componente “Atividades de Controles Internos”, visto a ausência da implementação de 

controle dos relatórios de atividades desenvolvidas no estágio obrigatório, e a inexistência da 

avaliação, por parte da UFJF, da adequação das instalações dos concedentes relacionando-a à 

formação cultural e profissional do educando. Entretanto, foram percebidas iniciativas no sentido de 

aperfeiçoamentos dos controles internos, posto que foi realizada a elaboração da Matriz de Riscos, o 

mapeamento dos processos de homologação de estágios e de convênios com as concedentes, 

somado a iniciativas de melhoria dos sistemas informatizados da unidade. Para finalizar, ressalta-se 

que, conforme previsto nos diversos normativos que regulam as atividades das Unidades de 

Auditoria Interna Governamental, as recomendações emitidas e implementadas no exercício, bem 

como as finalizadas pela assunção de riscos pela gestão, as vincendas, e as não implementadas com 

prazo expirado serão objeto de monitoramento e confecção de relatórios, que serão encaminhados 

em época oportuna ao Conselho Superior - CONSU, à Controladoria Geral da União - CGU e ao 

Tribunal de Contas da União - TCU. Salienta-se ainda que “é responsabilidade da alta 

administração da Unidade Auditada zelar pela adequada implementação das recomendações 

emitidas pela Unidade de Auditoria Interna Governamental (UAIG), cabendo-lhe aceitar 

formalmente o risco associado caso decida por não realizar nenhuma ação.” (Instrução Normativa 

CGU nº 3/2017). 

6.1.5. Convênios 

  

Esta ação de auditoria é resultado do cumprimento do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PAINT/2024, aprovado pela Resolução CONSU/UFJF nº 86/2023, em 13 de 

dezembro de 2023, tendo sido documentada através dos Processos SEI!UFJF sob nº 

23071.901650/2024-11 e 23071.901651/2024-66. Realizada no período de 13/08/2024 a 

20/12/2024, a atividade avaliou os Convênios celebrados entre a UFJF e as suas Fundações de 

Apoio (Fundação CAEd), sob responsabilidade da Pró-Reitoria de Gestão e Finanças (PROGEFI) e 

da Coordenação de Convênios. Durante sua execução, alguns fatos se mostraram relevantes por 
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impactarem em sua realização de forma positiva, como a realização da reunião para levantamento 

de informações preliminares, bem como a manifestação da unidade auditada quanto a todos os 

pontos constantes na Matriz de Achados. Em relação àqueles que impactaram negativamente, 

conta-se a não realização da Reunião de Busca Conjunta de Soluções, visto que não houve resposta 

da unidade auditada quanto ao pedido de agendamento da reunião, solicitado pela Auditoria Interna. 

Os principais benefícios esperados da presente atividade de avaliação são: i) Transparência 

financeira e facilitação para acompanhamento, fiscalização e controle dos recursos financeiros 

destinados a cada instrumento de convênio; ii) Controle da boa aplicação dos recursos públicos e 

certificação do destino dos valores repassados, garantindo transparência para os cidadãos; iii) 

Fortalecimento dos controles referentes ao acompanhamento do total de recursos repassados e dos 

saldos existentes para rubrica; iv) Facilitação do processo de acompanhamento dos repasses e de 

cumprimento dos cronogramas e planos de ação e de aplicação detalhado; v) Garantia do 

atendimento às legislações e a melhor condução da elaboração física do objeto do instrumento de 

convênio; e vi) Garantia da transparência, boa-fé, idoneidade e controle das aplicações dos recursos 

públicos para a consecução do objeto pactuado no convênio. Esta atividade de auditoria teve as 

seguintes questões a serem respondidas: Q1. Os convênios celebrados pela UFJF, via fundação de 

apoio, são amparados por manifestações pertinentes e completas sobre o mérito acadêmico, o 

mérito administrativo e a viabilidade financeira?; Q2. O plano de trabalho do convênio apresenta 

todos os requisitos obrigatórios previstos nos artigos das legislações pertinentes?; Q3. Há emissão 

de parecer técnico adequado sobre o plano de trabalho do convênio?; Q4. Há emissão de nota de 

empenho (com correção) e/ou geração de UGTV relativos ao valor total do convênio?; Q5. O 

convênio celebrado está vinculado a uma conta bancária específica única, conforme obrigação 

prevista na legislação?; Q6. O instrumento de convênio possui todos os requisitos obrigatórios 

previstos nas legislações que o regulam?; Q7. Há análise consistente e adequada acerca da 

presença das condições essenciais para a celebração do convênio?; Q8. As transferências de 

recursos, bem como as movimentações dos mesmos, ocorrem de forma adequada, com 

responsabilidade e lisura, para atender exclusivamente à finalidade prevista no plano de trabalho e 

no instrumento de convênio, seguindo todos os preceitos legais?; Q8.1. As transferências de 

recursos são realizadas em conformidade com o cronograma de desembolso e com o cronograma 

de execução do convênio previstos no plano de trabalho?; Q8.2. A liberação dos recursos ocorre 

após o cumprimento de todas as condições obrigatórias previstas legalmente?; Q8.3. Ocorrem 

transferências de recursos da conta específica do convênio para outra(s) conta(s) distinta(s)?; 

Q8.4. Ocorre(m) saque(s) na conta específica do convênio para pagamento em dinheiro (fora dos 

casos excepcionais permitidos legalmente)?; Q8.5. Todos os lançamentos a débito verificados na 
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conta específica do convênio estão acompanhados por um comprovante de regular liquidação?; 

Q8.6. Há algum desvio ou utilização dos recursos transferidos pelo concedente em finalidade 

diversa da prevista no plano de trabalho e no instrumento de convênio?; Q9. Há alguma 

irregularidade no(s) processo(s) licitatório(s)?; Q10. O acompanhamento técnico e financeiro das 

etapas de execução e de prestação de contas do convênio é realizada por profissionais competentes 

e ocorre de forma regular, assídua, adequada, com zelo e pertinência, seguindo a previsão legal?; 

Q10.1. Os fiscais técnico e financeiros foram nomeados por meio de portaria?; Q10.2. Os fiscais 

técnico e financeiros possuem conhecimento para realizarem o acompanhamento a que foram 

destinados?; Q10.3. O acompanhamento do processo de execução técnica e financeira é realizado 

seguindo os preceitos legais?; Q10.4. Há emissão dos relatórios de acompanhamento por parte dos 

fiscais do convênio?; Q10.5. Ocorre análise, por parte dos fiscais, dos relatórios de execução 

emitidos pelo convenente?; Q11. Há inobservância de algum requisito previsto na legislação que 

enseje a rescisão do convênio?; Q12. Há correto destino das aplicações dos recursos realizadas?; 

Q12.1. Há verificação do resgate da aplicação realizada?; Q12.2. As receitas das aplicações 

financeiras são computadas como contrapartida do convenente?; Q12.3. As receitas das aplicações 

financeiras são utilizadas em finalidade diversa da prevista no convênio?; Q12.4. O saldo 

remanescente é devolvido de forma adequada e regular, conforme previsão legal?; Q12.5. Há 

devolução de um valor inferior ao valor total do saldo remanescente?; Q13. A prestação de contas 

ocorre de forma legal (conforme legislação), tempestiva, regular e responsável?; Q13.1. A 

prestação de contas é apresentada de forma completa, seguindo todos os preceitos legais?; Q13.2. 

O objeto final do convênio está presente de forma conveniente?; Q13.3. O parecer técnico 

conclusivo do convênio está elaborado de forma consistente, tempestiva, regular e tem amparo 

legal?; Q13.4. No caso de omissão do dever de prestar contas (inadimplência), há restituição total 

dos recursos financeiros transferidos, conforme previsão legal?; Q14. Há inobservância da 

presença de algum fato previsto na legislação que enseje a abertura do processo de Tomada de 

Contas Especial?; Quanto à questão Q1, relativa aos documentos iniciais necessários para 

concessão da celebração do instrumento de convênio, constatou-se nos dois convênios analisados 

(941.964/2023 e 942.054/2023) a existência de manifestações das autoridades competentes para 

analisar o mérito acadêmico, o mérito administrativo e a viabilidade financeira de cada convênio. 

Em relação à questão Q2, no que diz respeito aos requisitos obrigatórios do plano de trabalho, 

verificou-se que o referido documento, presente nos dois convênios analisados (941.964/2023 e 

942.054/2023), apresenta todos os requisitos obrigatórios previstos nas legislações que servem 

como critérios para esta atividade de auditoria. No que diz respeito à questão Q3, relacionada ao 

parecer técnico sobre o plano de trabalho, constatou-se que o referido documento foi redigido de 
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forma adequada e completa, atendendo aos requisitos previstos legalmente (nos dois convênios 

analisados: 941.964/2023 e 942.054/2023). Quanto à questão Q4, foi constatado que a unidade 

auditada faz a correta solicitação para emissão de empenho, geração de UGTV e abertura de conta 

bancária única para cada instrumento de convênio, através de um documento interno padronizado, e 

que o setor responsável por estas tarefas realiza as mesmas e emite um comunicado afirmando ter 

cumprido as determinações. Contudo, não há verificação de um documento que comprove o valor 

total empenhado a ser transferido no exercício (nota de empenho) e nem que assegure a 

programação de valores que deverão ser transferidos em exercícios subsequentes, assim como não 

há um documento que comprove a geração de UGTV (levando-se em conta a análise realizada nos 

dois convênios: 941.964/2023 e 942.054/2023). Em relação à questão Q5, atinente à vinculação do 

convênio a uma conta bancária única, foi observado que cada instrumento está vinculado a uma 

conta única de banco, conforme documentos registrados nos processos e no Transferegov. Dessa 

forma, há observância dos preceitos legais neste ponto singular. No que diz respeito à questão Q6, 

foi constatada a presença de todos os requisitos obrigatórios elencados nas legislações que 

apresentam os critérios de referência para esta avaliação, considerando análise realizada nos dois 

instrumentos de convênio (941.964/2023 e 942.054/2023). Quanto à questão Q7, foi verificado que 

há análise realizada pela Coordenação de Convênios acerca da presença e adequação das referidas 

condições e esta análise é revestida de fundamentação e completude, apresentando adequação para 

os dois convênios avaliados (941.964/2023 e 942.054/2023). No que diz respeito à questão Q8, 

relacionada à transferência de recursos e à movimentação dos mesmos, foi verificado que ambas 

ocorreram adequadamente de forma geral (considerando os convênios analisados 941.964/2023 e 

942.054/2023), tendo sido constatados, contudo, alguns problemas em relação aos registros das 

notas de empenho no sistema Transferegov de ambos os convênios, relativos aos repasses 

efetuados, aos prazos para liberação dos recursos contidos nos cronogramas de desembolso (alguns 

repasses ocorreram de forma intempestiva) e às incorreções dos registros dos mesmos no sistema 

Transferegov, além de algumas previsões de valores discrepantes nos planos de ação e nos planos 

de aplicação detalhada dos cronogramas anexados aos planos de trabalho no que concerne aos 

termos aditivos apresentados pela convenente. Ainda foi localizada uma inconsistência, relativa ao 

convênio nº 941.964/2023, em uma rubrica específica (3.3.90.39.11), relativa à meta 1, no primeiro 

repasse de recursos, que não possuía correspondência no plano de ação, no plano de aplicação 

detalhado e no termo de referência. Ressalte-se, por fim, que não foi realizada a inserção nos 

processos SEI! nº 23071.913151/2023-96 e nº 23071.921165/2023-83 (dois convênios analisados) 

do seguinte documento atualizado: Planilha de Controle de Rubricas - 6º Repasse (constatou-se a 

inserção da respectiva planilha para os outros cinco repasses realizados em cada processo). Em 
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relação à subquestão Q8.1, foi constatado que, em relação ao primeiro convênio analisado, com 

observância dos documentos anexados ao processo SEI nº 23071.913151/2023-96, as transferências 

ocorreram de acordo com o cronograma de desembolso, em relação aos valores financeiros 

previstos, mas em desacordo com a previsão temporal prevista no referido cronograma (cinco dos 

seis repasses já efetuados ocorreram em meses distintos do previsto inicialmente). Já em relação ao 

segundo convênio analisado, referente ao processo SEI nº 23071.921165/2023-83, pode-se afirmar 

que as transferências de recursos foram realizadas de acordo com os valores previstos no 

cronograma de desembolso, mas novamente houve problemas em relação aos prazos previstos no 

planejamento (três dos seis repasses foram efetuados em meses diferentes dos previstos). Houve 

verificação ainda de erros nos registros dos lapsos temporais referentes aos repasses no sistema 

Transferegov, após a ocorrência das transferências financeiras, que consideravam os meses 

previstos no cronograma de desembolso (prazos não cumpridos na prática) e foi constatado que, em 

algumas situações, ocorreram pedidos de ajuste/remanejamento dos recursos a serem liberados de 

forma concomitante com algum pedido de repasse, o que poderia gerar confusão para a concedente. 

Em relação à subquestão Q8.2, foi constatado, em ambos convênios (941.964/2023 e 

942.054/2023), o cumprimento das condições obrigatórias (legais) que devem anteceder a liberação 

dos recursos financeiros relativos às transferências voluntárias. Em relação à subquestão Q8.3, não 

foram identificadas transferências de recursos para outras contas distintas (nos dois convênios 

analisados: 941.964/2023 e 942.054/2023). Em relação à subquestão Q8.4, não foram verificados 

saques para pagamentos em dinheiro (nos dois convênios analisados: 941.964/2023 e 

942.054/2023). Em relação à subquestão Q8.5, não foram constatados problemas em relação aos 

comprovantes dos lançamentos a débito na conta específica de cada um dos dois convênios 

analisados (941.964/2023 e 942.054/2023). Reitere-se, contudo, que houve impossibilidade de 

conferência de todos os comprovantes existentes no sistema Transferegov, para os dois convênios 

analisados, uma vez que a contagem de comprovantes ultrapassava um valor exorbitante e o prazo 

para conclusão desta atividade não permitiria tempo hábil para conferência da totalidade dos 

mesmos. Em relação à subquestão Q8.6, não foi constatado desvio ou utilização dos recursos em 

finalidade diversa da prevista no plano de trabalho e no instrumento de convênio (considerando os 

dois instrumentos analisados: 941.964/2023 e 942.054/2023). No que concerne à questão Q9, foi 

constatado que a Fundação CAEd foi escolhida para celebrar os dois convênios (941.964/2023 e 

942.054/2023), considerando a especificidade e as necessidades singulares da avença. Dessa forma, 

houve fundamentação pela dispensa de licitação para cada um dos casos em voga (documentos de 

mérito administrativo comprovam o referido fato). Outras licitações foram promovidas pela 

fundação de apoio, mas não foram objeto de análise da auditoria, pois fogem do escopo da 
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atividade, considerando a unidade auditada como sendo a PROGEFI/Coordenação de Convênios. 

Quanto à questão Q10, foi verificado que o acompanhamento técnico e financeiro da etapa de 

execução e da fiscalização dos repasses e das movimentações dos recursos, até o presente momento, 

realizou-se de forma adequada, por profissionais habilitados, ocorrendo de forma assídua e com 

zelo (convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023). Em relação à subquestão Q10.1, foi 

constatado que os fiscais técnico e financeiros foram nomeados por meio de portaria da PROINFRA 

(convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023). Em relação à subquestão Q10.2, verificou-se que 

os fiscais financeiros possuem conhecimento para realizar o acompanhamento financeiro, mas não 

conseguiu-se concluir sobre o conhecimento específico dos fiscais técnicos para realização do 

referido acompanhamento da execução física de cada instrumento (convênios nº 941.964/2023 e nº 

942.054/2023). Em relação à subquestão Q10.3, constatou-se que o acompanhamento do processo 

de execução técnica e financeira segue as disposições legais (convênios nº 941.964/2023 e nº 

942.054/2023). Em relação à subquestão Q10.4, foi constatada a presença dos relatórios de 

acompanhamento físico e financeiro, tanto nos processos SEI! quanto no sistema Transferegov 

(convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023). Em relação à subquestão Q10.5, foram analisados 

todos os relatórios de execução emitidos pela convenente e presentes no sistema Transferegov, 

havendo aprovação de cada um deles pelo fiscal concedente responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização (convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023). No que diz respeito à questão Q11, 

não foi identificada a presença de algum requisito previsto na legislação que pudesse ensejar a 

rescisão dos dois instrumentos de convênio analisados (convênios nº 941.964/2023 e nº 

942.054/2023). Para responder à questão Q12 e subquestões (Q12.1, Q12.2, Q12.3, Q12.4 e Q12.5), 

foi considerada análise do instrumento de convênio adicional, já concluído (convênio nº 

883.980/2019), também celebrado com a Fundação CAEd. Em relação à questão Q12, foi 

verificado correto destino das aplicações dos recursos realizadas no que concerne ao convênio nº 

883.980/2019. Os outros dois convênios analisados (convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023) 

ainda não estão na fase final de resgate das aplicações e restituição do saldo remanescente (por isso 

a necessidade de avaliar um terceiro convênio já concluído). Em relação à subquestão Q12.1, 

constatou-se o resgate da aplicação realizada no que se refere ao convênio nº 883.980/2019. Os 

outros dois convênios analisados (convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023) ainda não estão na 

fase final de resgate das aplicações e restituição do saldo remanescente, como já exposto 

anteriormente. Em relação à subquestão Q12.2, concluiu-se que as receitas das aplicações 

financeiras foram restituídas à concedente junto com o saldo remanescente (convênio nº 

883.980/2019), não tendo sido computadas como contrapartida da convenente. Para os outros dois 

convênios, aplica-se a mesma ideia anterior (ainda não chegaram na fase de resgate das aplicações). 
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Em relação à subquestão Q12.3, foi constatado que as receitas das aplicações financeiras não foram 

utilizadas em finalidade diversa da prevista no convênio (883.980/2019). Para os outros dois 

convênios, aplica-se a mesma ideia anterior (ainda não chegaram na fase de resgate das aplicações). 

Em relação à subquestão Q12.4, foi verificado que, em relação aos convênios nº 941.964/2023 e nº 

942.054/2023, ainda não existe um saldo remanescente definitivo, pois os mesmos estão vigentes. 

No que concerne ao convênio nº 883.980/2019, constatou-se que o saldo remanescente foi 

devolvido de forma adequada num primeiro momento, em relação aos valores, mas de forma 

intempestiva, no dia 19/08/2021, sendo que o fim da vigência do instrumento ocorreu em 

02/07/2021. Considerando o prazo improrrogável de 30 dias previsto nas legislações, o saldo 

remanescente deveria ter sido restituído até o dia 02/08/2021, o que não ocorreu, não obstante a 

cláusula décima quarta - Da Prestação de Contas da Minuta de Convênio, nº 14.2, prever a 

possibilidade de devolução dos saldos remanescentes no prazo de 60 dias por parte da convenente, 

indo de encontro ao previsto no art. 12, parágrafo único, do Decreto 6.170/2007 e no art. 68, §1º da 

Portaria Interministerial nº 424/2016, legislações vinculantes à época. Além disso, ao tentar realizar 

a finalização do processo de prestação de contas no Transferegov, o Pró-Reitor da PROPLAN se 

deparou com a impossibilidade de conclusão, com aprovação do processo, em razão da existência 

de saldo remanescente. Ao apurar o fato, a concedente descobriu que uma diária de colaborador 

havia sido devolvida por meio de TED para a conta única do convênio, no valor de R$224,20, no 

dia 27/10/2021, após encerramento do instrumento e envio da prestação de contas para análise 

(vigência do convênio encerrada em 02/07/2021, aplicação resgatada em 17/08/2021 e saldo 

remanescente devolvido no dia 19/08/2021). Ressalte-se ainda que, resolvida a situação referente à 

possibilidade de retirada do valor da conta e restituição do mesmo por meio de GRU, após a 

desmarcação de OBTV relativa à conta única, foi solicitado à fundação CAEd a devolução do saldo 

remanescente de R$224,20 no dia 28/06/2024 pela Coordenação de Convênios por meio de ofício. 

Posteriormente, em agosto do mesmo ano, teve início a atividade de auditoria, em relação aos 

convênios da UFJF com fundações de apoio, e no dia 10 de setembro de 2024, após reunião com a 

unidade auditada e requerimento por parte da auditoria de acesso a todos os processos de convênios 

desde 2019, foi juntado um despacho assinado pela Coordenadora de Convênios informando que 

aquele processo havia sido enviado para a auditoria interna da UFJF, conforme solicitado pelo 

auditor. Em seguida, somente no dia 11/09/2024 (dia seguinte ao despacho que informava a 

atividade de auditoria), o fiscal financeiro responsável pelo processo de prestação de contas do 

convênio cobrou uma resposta em relação à devolução do saldo remanescente de R$224,20 por 

parte da convenente, em relação ao convênio nº 883.980/2019, isto é, 2 meses e 14 dias após o 

primeiro pedido (a primeira notificação). Em razão dos fatos, o processo de prestação de contas 
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somente foi aprovado e concluído no dia 23/09/2024, no sistema Transferegov, isto é, 3 anos, 2 

meses e 21 dias após o encerramento da vigência do instrumento de convênio nº 883.980/2019. Em 

relação à subquestão Q12.5, foi verificado que os convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023 

ainda estão vigentes e que não existe um saldo remanescente definitivo em cada um deles. No que 

concerne ao convênio nº 883.980/2019, conforme resposta à subquestão 12.4, pode-se afirmar que 

houve devolução inferior do saldo remanescente, em razão da restituição de uma diária de 

colaborador no valor de R$224,20 para a conta única do convênio, no dia 21/10/2021, após o 

encerramento da vigência do mesmo no dia 02/07/2021 e após a efetuação do resgate da aplicação 

(17/08/2021) e da devolução do saldo remanescente inicial, ocorrida no dia 19/08/2021. Embora 

tenha havido erro, por parte de colaborador vinculado à convenente, ao fazer o depósito numa conta 

de convênio já encerrado, o valor respectivo foi corretamente resgatado e restituído à conta única do 

Tesouro, de forma que a auditoria não vislumbra, considerando as evidências e os documentos 

verificados, má-fé por parte da convenente. Para responder à questão Q13 e subquestões (Q13.1, 

Q13.2, Q13.3 e Q13.4), foi considerada análise apenas do instrumento de convênio adicional, já 

concluído (883.980/2019), também celebrado com a Fundação CAEd, considerando que os dois 

outros convênios analisados (941.964/2023 e 942.054/2023) ainda estão vigentes, não tendo sido 

iniciada a etapa de prestação de contas final. Em relação à questão Q13, constatou-se que a 

prestação de contas foi apresentada de forma tempestiva pela parte convenente (883.980/2019). 

Contudo, houve a constatação de problemas referentes aos prazos de restituição do saldo 

remanescente e das receitas das aplicações financeiras, bem como ao prazo de análise e emissão do 

parecer final conclusivo por parte do fiscal concedente. Além disso, ainda foi verificado um 

problema relativo a um valor remanescente no saldo da conta única do convênio, após o 

encerramento da análise do processo de prestação de contas, que impediu a aprovação do referido 

processo no sistema Transferegov inicialmente e que possibilitou um atraso significativo na 

conclusão do respectivo instrumento de convênio, que só foi encerrado completamente no dia 23 de 

setembro de 2024, sendo que a vigência do mesmo teve fim no dia 02 de julho de 2021. Por fim, 

deve-se ressaltar algumas inconsistências apresentadas no relatório de divergências realizado pela 

CGU, referente a este instrumento de convênio nº 883.980/2019, e anexado no sistema 

Transferegov, quais sejam: falhas na execução financeira - relação de pagamentos efetuados pela 

convenente após o término da execução do convênio (pagamento realizado no dia 28/10/2021); 

notas fiscais duplicadas registradas pelo convênio (mesmas notas fiscais reportadas em mais de um 

convênio); conflito de interesse - servidores do órgão concedente também atuaram como 

fornecedores do convênio (beneficiários de recursos); servidor do órgão concedente é empregado de 

fornecedor (beneficiário de recursos - conflito de interesse); convênio possui despesas firmadas com 
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entidade cadastrada no CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas) à época da 

celebração. Todos esses fatos estão especificados e detalhados no relatório emitido pela CGU. Em 

relação à subquestão Q13.1, foi verificado que a prestação de contas relativa ao convênio nº 

883.980/2019 foi apresentada tempestivamente e cumpriu a exigência referente à presença dos 

requisitos legais. Em relação à subquestão Q13.2, observou-se a existência do objeto final do 

instrumento de forma adequada, conforme consta no relatório de cumprimento do objeto emitido 

pela convenente, no relatório de acompanhamento técnico e também no relatório final de avaliação 

elaborado pelo fiscal financeiro da concedente. Em relação à subquestão Q13.3, constatou-se que o 

parecer técnico conclusivo foi elaborado de forma adequada, contendo todas as informações 

relevantes para avaliação do processo de prestação de contas apresentado pela convenente. 

Contudo, ressalte-se que o art. 64 da Portaria Interministerial nº 424/2016 (legislação vigente e 

aplicável à época dos fatos) afirma que o concedente tem um prazo de um ano, contado do 

recebimento da prestação de contas, para analisá-la. Este prazo pode ser prorrogado por igual 

período, desde que haja justificativa devida. No caso em voga, o fim da vigência do convênio 

ocorreu no dia 02/07/2021 e a prestação de contas foi entregue, pela convenente, no dia 30 de 

agosto de 2021, através do relatório de cumprimento do objeto (seguindo o prazo máximo de 60 

dias). A princípio, contando o prazo de um ano, a análise da prestação de contas deveria ter sido 

realizada até o dia 30 de agosto de 2022, mesmo prazo para apresentação do relatório técnico final 

(que foi apresentado tempestivamente), seguindo inclusive o disposto na minuta de convênio. 

Ressalte-se mais uma vez a possibilidade de prorrogação do prazo por igual período, ou seja, mais 

um ano, desde que apresentada justificativa devida para tanto. Contudo, o parecer financeiro 

conclusivo final foi apresentado pelo fiscal concedente apenas no dia 08 de novembro de 2022, ou 

seja, 2 meses e 9 dias após o encerramento do prazo, sem que houvesse a presença de uma 

justificativa formal, contida no processo SEI, para prorrogação do referido prazo, seguindo o 

disposto no §1º do art. 64 da Portaria Interministerial nº 424/2016. Ademais, o parecer conclusivo 

final apresentou problemas em relação aos valores financeiros, que divergiam dos valores 

financeiros contidos na plataforma +Brasil, conforme apontamento realizado pelo gerente de 

contabilidade. Após a notificação, os equívocos foram corrigidos, de forma que o parecer 

conclusivo final foi apresentado no dia 14 de dezembro de 2022. Destaque-se, por fim, que o 

encerramento da análise do processo de prestação de contas, com o registro da aprovação da 

mesma, e a conclusão do instrumento de convênio, no sistema Transferegov (que substituiu a 

plataforma +Brasil), somente ocorreu no dia 23 de setembro de 2024, após a constatação de um 

problema relativo à existência de saldo remanescente na conta única do convênio que demorou a ser 

solucionado (contudo, registra-se que o saldo remanescente contido na conta foi restituído 
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corretamente à conta única do Tesouro, conforme disposto na legislação). Em relação à subquestão 

Q13.4, observou-se a apresentação tempestiva da prestação de contas (por parte da Fundação 

CAEd) e houve a restituição do saldo remanescente, junto com a aplicação dos recursos. Dessa 

forma, não há que se falar em omissão do dever de prestar contas e/ou de inadimplência por parte 

da convenente, que cumpriu os dispositivos legais neste sentido (observando-se apenas o atraso em 

relação ao prazo para restituição do saldo remanescente). No que se refere à questão Q14, 

verificou-se que, ao realizar análise dos convênios nº 941.964/2023 e nº 942.054/2023, não houve 

necessidade de instaurar um processo de Tomada de Contas Especial (TCE) até o presente momento 

(frise-se que os convênios ainda estão vigentes e que não foi apresentada a prestação de contas, uma 

vez que restam ainda dois repasses em cada convênio), já que não foi constatada prática presente 

nos dispositivos legais. Em relação ao convênio nº 883.980/2019 analisado, também não houve a 

constatação de qualquer fato previsto nas legislações que pudesse ensejar a abertura de um processo 

de TCE. A prestação de contas foi apresentada pela convenente de forma tempestiva; não houve 

constatação de desvio de finalidade na aplicação dos recursos; foram apresentados os documentos 

exigidos legalmente no processo de prestação de contas e o saldo remanescente, bem como a 

aplicação realizada, foram restituídos (apesar do atraso). É importante ressaltar, contudo, que 

embora a legislação tenha sido cumprida, um relatório de divergências emitido pela CGU, referente 

a este instrumento de convênio, aponta alguns problemas relacionados a pontos específicos 

(suspeitos), mais especificamente à movimentação e correta aplicação dos recursos financeiros 

vinculados a determinadas atividades singulares apontadas pelo órgão de controle. Houve 

necessidade de esclarecimentos acerca desses pontos por parte da unidade auditada, o que foi 

solicitado por esta unidade de auditoria na presente avaliação. No que diz respeito aos controles 

internos relacionados aos instrumentos de Convênios da UFJF, verifica-se que alguns deles 

apresentam fragilidades, outros foram considerados suficientes e outros ainda foram classificados 

como bons controles internos. Os maiores problemas dos controles identificados estão associados à 

questão dos prazos, tanto nos cronogramas de desembolso, quanto nos prazos relativos à restituição 

do saldo remanescente e das aplicações realizadas, assim como em relação aos prazos vinculados ao 

processo de prestação de contas. Também existem problemas nos controles relacionados ao 

acompanhamento e fiscalização, por parte da unidade auditada, realizados após o encerramento da 

vigência do convênio. Além disso, foi verificado que a gestão de riscos elaborada pela unidade 

auditada teve um resultado final insuficiente e incompleto, de acordo com análise desta unidade de 

auditoria, que sugeriu a sua revisão. A melhora da previsibilidade dos riscos e do panorama dos 

controles internos já implementados podem auxiliar a aperfeiçoar os controles já existentes e a criar 

novos controles que sejam eficientes. No entanto, foram percebidas também iniciativas positivas, 
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por parte da Coordenação de Convênios, no sentido de aperfeiçoar alguns controles internos, visto 

que a referida unidade elaborou (ou solicitou a elaboração) de documentos padronizados no SEI! 

para comunicações e análises, além da elaboração e atualização de planilhas de controle de rubricas 

para os repasses financeiros e também quando ocorrem pedidos de remanejamentos ou aditivos por 

parte da convenente. Essas boas práticas elencadas anteriormente foram consideradas pela auditoria 

como bons controles implementados. Os relatórios financeiros emitidos antes de cada repasse pelos 

servidores (fiscais financeiros) da parte concedente (unidade auditada) também podem ser 

apontados como controles eficientes, com ótima aplicação. Salienta-se ainda que estão sendo 

realizados aprimoramentos de aspectos relacionados à governança, a qual é caracterizada pelo 

conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 

direcionar e monitorar a gestão. Neste sentido, com a mudança dos gestores da UFJF (Reitorado), 

realizada em abril do corrente ano (2024), foi criada a Pró-Reitoria de Gestão e Finanças 

(PROGEFI), de forma que a Coordenação de Convênios, antes vinculada à Pró-Reitoria de 

Infraestrutura e Gestão (PROINFRA), passou a ter vínculo direto com a PROGEFI, conforme 

disposto na Portaria PROGEPE/UFJF nº 129, de 16 de abril de 2024. Quanto ao gerenciamento de 

riscos, a Coordenação de Convênios elaborou a matriz de riscos atinentes às suas atividades, tendo 

sido identificados riscos relacionados aos Convênios da UFJF, no que concernem aos instrumentos 

celebrados com transferências voluntárias de recursos com fundações de apoio. Os riscos mapeados 

foram os seguintes: encaminhamento de processos referentes a instrumentos para os quais a 

Coordenação não tem procedimento específico ou conhecimento da legislação como instrumentos 

afetos a projetos de inovação, por exemplo; dificuldade nas análises dos processos para celebração 

de convênios de repasse e reencaminhamentos dos processos para complementações; insegurança e 

erros nas análises técnicas e nos lançamentos no sistema Plataforma Mais Brasil (atual Sistema 

Transferegov); emissão de relatórios de análise de prestação de contas genéricos, sem informações 

necessárias para subsidiar os lançamentos de eventos de comprovação, aprovação e conclusão pelo 

gestor de Convênios; acúmulo de análises nas prestações de contas final. Durante a realização desta 

atividade de auditoria, no momento da realização da fase de planejamento e da elaboração da 

análise preliminar do objeto de auditoria, foram identificados 49 (quarenta e nove) riscos associados 

às atividades da unidade auditada, apenas no que se refere aos convênios da UFJF celebrados com 

transferências voluntárias de recursos, sendo vários destes riscos considerados altos ou críticos. A 

Coordenação de Convênios mapeou 5 (cinco) riscos ao todo, sendo que nenhum está vinculado 

diretamente às transferências dos recursos (parte financeira) e acompanhamento das despesas para 

cumprimento do objeto, pontos mais delicados e que merecem maior atenção. Por conta disso, 

recomenda-se que a unidade auditada revise sua matriz de riscos, aproveitando o próximo ciclo do 
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gerenciamento de riscos. É importante destacar que a gestão de riscos deve ser utilizada para fins de 

apoio à melhoria contínua dos processos organizacionais, conforme preceitua os princípios 

dispostos no art. 14 da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016. Por fim, salienta-se 

que, conforme previsto nos diversos normativos que regulam as atividades das Unidades de 

Auditoria Interna Governamental, as recomendações emitidas e implementadas no exercício, bem 

como as finalizadas pela assunção de riscos por parte da gestão, as vincendas, e as não 

implementadas com prazo expirado serão objeto de monitoramento e confecção de relatórios, que 

serão encaminhados em época oportuna ao Conselho Superior - CONSU, à Controladoria-Geral da 

União - CGU e ao Tribunal de Contas da União - TCU. Salienta-se ainda que “é responsabilidade 

da alta administração da Unidade Auditada zelar pela adequada implementação das recomendações 

emitidas pela Unidade de Auditoria Interna Governamental (UAIG), cabendo-lhe aceitar 

formalmente o risco associado caso decida por não realizar nenhuma ação.” (Instrução Normativa 

CGU nº 3/2017). 

6.1.6. Autoavaliação da Auditoria Interna utilizando o Modelo de Capacidade de Auditoria 
Interna (IA-CM)   
 

Esta ação de auditoria é resultado do cumprimento do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PAINT/2024, aprovado pela Resolução CONSU nº 86/2023, em 13 de 

dezembro de 2023, tendo sido documentada através do Processo SEI!UFJF sob nº 

23071.902592/2024-43. Além disso, os resultados e evidências da autoavaliação do Nível 2 do 

IA-CM serão inseridos no Sistema e-CGU. Realizada no período de 02/01/2024 a 02/08/2024, a 

atividade avaliou o grau de maturidade da atividade de auditoria interna da Audin/UFJF, com base 

no Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (Internal Audit Capability Model - IA-CM), do 

Instituto dos Auditores Internos (The Institute of Internal Auditors - IIA). Como resultado desta 

atividade, obteve-se o diagnóstico do nível de maturidade da atividade de auditoria interna 

desenvolvida pela Unidade de Auditoria Interna da UFJF, verificando-se que, no Nível 2 do IA-CM, 

há 85% de institucionalização das atividades essenciais e 70% dos KPA´s encontram-se 

institucionalizados. Importante salientar que em 2022 também foi realizada pela Audin/UFJF a 

autoavaliação do Nível 2 do IA-CM, na qual foi obtida 73% de institucionalização das atividades 

essenciais e 50% dos KPA´s encontravam-se institucionalizados, demonstrando que houve 

significativa melhoria na avaliação realizada em 2024. Considerando as avaliações realizadas, 

foram emitidas recomendações que visam proporcionar modificações não apenas em ferramentas ou 

regulamentações, mas, sobretudo, na mudança de cultura organizacional. Destaca-se que nem todas 

as ações requeridas dependem exclusivamente da Audin/UFJF, uma vez que algumas delas 

envolvem tomada de decisão ou mesmo implementação por parte da Administração Superior ou do 
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Conselho Superior da UFJF. No entanto, nessas situações, cabe à Audin/UFJF incentivar e fomentar 

as iniciativas necessárias. Diante do exposto, a Audin/UFJF entende que o desenvolvimento da 

capacidade de suas atividades de auditoria interna deve ser contínuo, sendo necessário incorporar 

gradualmente as atividades essenciais estabelecidas pelo modelo IA-CM, de modo que a atuação da 

Audin/UFJF possa ser cada vez mais relevante à Universidade Federal de Juiz de Fora e, 

consequentemente, reconhecida pelos gestores e pela Administração Superior como essencial à 

adequada governança da instituição. 

6.1.7. Auditoria Conjunta MG - Políticas do MEC 
 

Esta ação de auditoria encontra-se documentada nos Processos SEI!UFJF sob nº 

23071.901661/2024-00 e 23071.901662/2024-46, tendo sido concluída com a emissão do Relatório 

de Auditoria Interna nº 006.2024.12.10.5.2. Realizada no período de 12/08/2024 a 20/12/2024, a 

atividade avaliou a aderência do planejamento institucional da UFJF às diretrizes, metas e objetivos 

estratégicos, bem como outras políticas estabelecidas em normativos editados pelo MEC. A unidade 

auditada foi a Pró-Reitoria de Planejamento - PROPLAN, sendo esta responsável por coordenar a 

elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional.  

Os principais benefícios esperados da presente atividade de avaliação foram: i) Plano de 

Desenvolvimento Institucional aderente à legislação; ii) Avaliação contínua e sistemática do 

desempenho das estratégias traçadas pela UFJF; iii) Identificação das áreas/processos da UFJF que 

carecem de aperfeiçoamento; iv) Permitir que a Administração Superior tenha conhecimento sobre 

o desempenho das estratégias traçadas pela UFJF; v) Possibilitar que a Administração Superior 

adote medidas para o atingimento das ações estratégicas da UFJF; vi) Adaptação às mudanças e às 

novas necessidades da UFJF; e vii) Fortalecimento da transparência, através da disponibilização de 

informações relevantes para a instituição.  

Esta atividade de auditoria teve as seguintes questões a serem respondidas: Q1. A 

elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional está em conformidade com os normativos 

aplicáveis? Q1.1. O Plano de Desenvolvimento Institucional contém os elementos mínimos, 

conforme dispõe o art.21 do Decreto nº 9.235/2017 e o art.3º da Instrução Normativa MEC nº 

24/2020?; Q1.2. O Plano de Desenvolvimento Institucional está divulgado no sítio eletrônico da 

organização?; e Q1.3. O Plano de Desenvolvimento Institucional foi formalmente aprovado pelas 

instâncias competentes? (art.7º da IN 24/2020) Q2. O Plano de Desenvolvimento Institucional está 

alinhado ao PPA contemporâneo e considera as metas, diretrizes e objetivos do MEC? Q2.1. Há 

iniciativas elencadas no Plano Estratégico que visem incentivar a inovação, conforme estabelece a 

Lei 10.973/2004, demonstrando alinhamento com o objetivo 04 do Plano Estratégico Institucional 
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do MEC?; Q2.2. Há iniciativas elencadas no Plano Estratégico que visam ampliar as condições de 

permanência dos alunos, conforme estabelece o Decreto 7.234/2010, demonstrando alinhamento 

com o objetivo 08 do Plano Estratégico Institucional do MEC?; Q2.3. Há iniciativas elencadas no 

Plano Estratégico que visam apoiar a formação de professores e profissionais da educação por 

meio dos Programas UAB e PIBID , conforme estabelece o Decreto 5.800/2006 e a Portaria 

CAPES nº 90/2024, demonstrando alinhamento com o objetivo 11 do Plano Estratégico 

Institucional do MEC?; Q2.4. Há iniciativas elencadas no Plano Estratégico que visam fortalecer a 

Governança Institucional, entendida aqui como fortalecimento da gestão de riscos e integridade, 

conforme estabelece o Decreto 9.203/2017, demonstrando alinhamento com o objetivo 13 do Plano 

Estratégico Institucional do MEC?; Q2.5. Há iniciativas elencadas no Plano Estratégico que visam 

promover a transformação digital dos serviços e dados educacionais, conforme estabelece a Lei 

14.129/2021, demonstrando alinhamento com o objetivo 14 do Plano Estratégico Institucional do 

MEC?; Q2.6. Há iniciativas elencados no Plano Estratégico que visam aprimorar o acesso à 

informação e o atendimento ao público, conforme estabelece a Lei nº 13.460/2017, demonstrando 

alinhamento com o objetivo 15 do Plano Estratégico Institucional do MEC?; Q2.7. Os objetivos 

estratégicos elencados no Plano Estratégico estão alinhados ao Programa relativo à graduação do 

PPA vigente quando da feitura do documento institucional?; Q2.8. Há alinhamento do Plano 

Estratégico vigente com o Plano Plurianual da União e demais instrumentos de planejamento 

governamental?; Q2.9. A construção dos objetivos estratégicos do Plano Estratégico da 

organização considerou a Meta 13 do PNE, que visa aumentar a proporção de mestres e doutores 

no corpo docente da educação superior?; e Q2.10. A construção dos objetivos estratégicos do 

Plano Estratégico da organização levou em consideração a Meta 12 do PNE, relacionadas à 

graduação, isto é, considerou a necessidade de elevar a taxa de matrícula na educação superior? 

Q3. Os objetivos estratégicos elencados no Plano de Desenvolvimento Institucional são 

monitorados, conforme art.7º da Instrução Normativa MEC nº 24/2020? Q3.1. Há instância 

responsável pelo monitoramento dos objetivos estratégicos enumerados no Plano de 

Desenvolvimento Institucional?; Q3.2. Há procedimento formalizado para o monitoramento dos 

objetivos estratégicos do Plano?; Q3.3. Os resultados do monitoramento são documentados e 

reportados às instâncias competentes?; Q3.4. Os resultados do monitoramento e a evolução dos 

indicadores ao longo dos anos são divulgados?; Q3.5. O Plano de Desenvolvimento Institucional é 

objeto de revisão periódica?  

Concernente à questão Q1, relativa à elaboração do PDI em conformidade com os 

normativos aplicáveis, verificou-se que alguns requisitos constantes no art.21 do Decreto nº 

9.235/2017 não foram cumpridos. Nesse sentido, ao que diz respeito à questão Q1.1, foram 
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identificados os seguintes achados: i) Ausência de informações sobre o quantitativo de vagas por 

curso (art.21, IV); ii) Informações incompletas sobre o perfil do corpo docente (art.21, VI); iii) 

Ausência de informação sobre os espaços físicos para estudos (art.21, IX, a); e iv) Informações 

incompletas sobre a oferta de educação à distância (art.21, XI, “a” a “e”).  

No que se refere às questões Q.1.2 e Q1.3, foi constatado que o Plano de Desenvolvimento 

Institucional da UFJF foi divulgado no sítio eletrônico da instituição, bem como foi formalmente 

aprovado pelo Conselho Superior por meio da Resolução CONSU nº 24, de 19 de maio de 2022.  

Em relação à questão Q2, referente ao alinhamento do Plano de Desenvolvimento 

Institucional com o Plano Plurianual (PPA) contemporâneo e com as metas, diretrizes e objetivos do 

MEC, observou-se que o PDI da UFJF encontra-se alinhado com os objetivos estratégicos traçados 

pelo MEC e com o PPA 2020-2023.  

Quanto à questão Q2.1, referente à iniciativas de Inovação; questão Q2.2, sobre 

permanência de alunos; questão Q2.3, relativa à formação de professores e profissionais da 

educação; questão Q2.4, atinente ao fortalecimento da governança; questão Q2.5, sobre 

transformação digital dos serviços e dados educacionais; e questão Q2.6, referente ao acesso à 

informação e atendimento ao público, constatou-se que o Plano de Desenvolvimento Institucional 

da UFJF contempla iniciativas sobre os referidos temas. 

No que se refere à questão Q2.7, sobre o programa do PPA relativo à graduação; e à questão 

Q2.8, referente ao alinhamento do PDI com o PPA, foi observado que o Plano de Desenvolvimento 

Institucional da UFJF encontra-se alinhado com Plano Plurianual 2020-2023.  

Relativamente à questão Q2.9, atinente ao aumento da proporção de mestres e doutores no 

corpo docente da educação superior; e à questão Q2.10, sobre a elevação da taxa de matrícula na 

educação superior, verificou-se que o Plano de Desenvolvimento Institucional da UFJF apresenta 

iniciativas que visam alcançar os objetivos supramencionados.  

Concernente à questão Q3, atinente ao monitoramento do PDI em conformidade com o 

art.7º da Instrução Normativa ME nº 24/2020, verificou-se que o monitoramento é realizado pela 

ferramenta REDMINE, no entanto foram identificadas falhas, visto que as Pró-Reitorias e 

Diretorias podem alimentar o sistema com informações, porém, observou-se inconsistências nos 

registros realizados, a saber: i) há metas consideradas “Resolvidas”, mas que não constam 

informações sobre quais foram as medidas adotadas para atingir as respectivas metas; ii) há metas 

consideradas “Em Andamento”, porém não constam informações sobre a situação atual da 

respectiva meta, havendo somente o percentual atendido até o momento; e iii) há metas atrasadas, 

cujo prazo de conclusão era 2022 ou 2023. Ressalta-se que diversas metas não concluídas não 

apresentam informações sobre o motivo do atraso.  
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No que diz respeito à questão Q3.1, foi identificado que a UFJF possui instância responsável 

por coordenar o processo de monitoramento do PDI, qual seja a Pró-Reitoria de Planejamento. 

Quanto à questão Q.3.2, há procedimento formalizado para o monitoramento do PDI, disposto na 

página 469 do referido documento, na qual é estabelecido que “o acompanhamento do PDI deverá 

ser realizado semestralmente e ser relatado ao CONSU seu desenvolvimento a cada ano.” Além 

disso, as solicitações, por parte da PROPLAN, para que as unidades preencham os dados do 

monitoramento são realizadas por meio do Processo SEI! nº 23071.943877/2022-72.  

Em relação à questão Q3.3, sobre a documentação e reporte do resultado do monitoramento 

à instância competente, não foram disponibilizados à Auditoria Interna documentos que comprovem 

que o reporte ao CONSU foi realizado. Quanto a essa situação, a PROPLAN informou que “o único 

documento que o comprovaria [o reporte] seria a ata do CONSU. O primeiro reporte foi feito, 

inclusive com a divulgação do REDMINE. mas, provavelmente por erro, não se encontra registrado 

nas atas de 2023. O segundo, de 2024, aguarda a ata ser disponibilizada, tendo sido feita na reunião 

de conforme convocação de 11/09/2024”.  

No que se refere à questão Q.3.4, referente à divulgação dos resultados do monitoramento 

do PDI, verificou-se que no sítio eletrônico do PDI, disponível em , consta uma planilha “com os 

dados do monitoramento extraídos do REDMINE.” Quanto à questão Q3.5, relativa à revisão 

periódica do PDI, há previsão no PDI para que a revisão ocorra somente “na metade de sua vigência 

(setembro de 2024)”, estando em desacordo com o art.5º da IN ME nº 24/2020, a qual prevê que a 

revisão do plano estratégico institucional deve ocorrer “pelo menos uma vez por ano”, devendo ser 

atualizado, se necessário.  

No que diz respeito aos controles internos relacionados ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional, verifica-se que estes apresentam fragilidades, principalmente quanto ao componente 

“Informação e Comunicação” e “Monitoramento”, posto que informações necessárias para o 

monitoramento do planejamento estratégico da Universidade Federal de Juiz de Fora não são 

registradas em sua completude na ferramenta REDMINE. Ademais, o monitoramento do PDI não é 

realizado trimestralmente, nem a revisão ocorre no mínimo uma vez ao ano, conforme dispõe a 

Instrução Normativa ME nº 24/2020. Porém, foram percebidas iniciativas no sentido de aperfeiçoar 

os controles internos, visto que a PROPLAN criou página eletrônica específica para a divulgação do 

PDI, bem como utiliza um processo no Sistema Eletrônico de Informações para solicitar às 

Pró-Reitorias e às Diretorias que preencham os dados relativos ao monitoramento do Plano de 

Desenvolvimento Institucional da UFJF.  

Salienta-se que os processos de monitoramento e revisão do PDI, realizados até o momento, 

indicam que há necessidade de aprimoramento de aspectos relacionados à governança, a qual é 
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caracterizada pelo conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 

para avaliar, direcionar e monitorar a gestão. Neste sentido, constatou-se que não há registro do 

reporte do monitoramento do PDI ao Conselho Superior (instância de governança da UFJF), não 

sendo possível verificar quais foram as ações deliberadas pelo CONSU sobre esta questão. Outro 

ponto que merece destaque, diz respeito à não realização de revisão anual do PDI, o que pode 

ocasionar obsolescência das metas e estratégias da UFJF e dificuldade de adaptá-las às mudanças e 

às novas necessidades da instituição.  

Quanto ao gerenciamento de riscos, em 2022 a PROPLAN elaborou a matriz de riscos 

atinentes às suas atividades, tendo sido identificados riscos relacionados ao Plano de 

Desenvolvimento Institucional, quais sejam: i) falha no processo de monitoramento do PDI; ii) 

plano de ações do PDI ultrapassado, fora de contexto ou desconectado da realidade; e iii) PDI com 

vigência vencida. Dentre as causas apresentadas para a ocorrência dos eventos de riscos elencados, 

tem-se a falta de monitoramento e avaliação adequados, tendo sido esta situação identificada pela 

auditoria interna durante a execução da presente atividade de avaliação. Desse modo, as 

recomendações emitidas por meio do Relatório de Auditoria Interna nº 006.2024.12.10.5.2 visaram 

mitigar os riscos relacionados ao monitoramento do Plano de Desenvolvimento Institucional, sendo 

importante destacar que a gestão de riscos deve ser utilizada para fins de apoio à melhoria contínua 

dos processos organizacionais, conforme preceitua os princípios dispostos no art.14 da Instrução 

Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016.  

 
6.2. SERVIÇOS DE AUDITORIA NÃO CONCLUÍDOS 
 
​ Todas as atividades planejadas e aprovadas para 2024 foram concluídas. 

 

6.3. SERVIÇOS DE AUDITORIA NÃO REALIZADOS 
 
​ Todas as atividades planejadas e aprovadas para 2024 foram realizadas. 

 

6.4. SERVIÇOS DE AUDITORIA REALIZADOS SEM PREVISÃO NO PAINT/2024 

6.4.1. Segurança da Informação - PAINT 2023 - “Avaliar a Gestão de Segurança da 
Informação na UFJF” 
 

Esta ação de auditoria é resultado do cumprimento do Plano Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – PAINT/2023, aprovado pela Resolução CONSU nº 75/2022, em 16 de 

dezembro de 2022, tendo sido documentada através dos Processos SEI!UFJF sob nº 

23071.900807/2023-19 e 23071.900902/2023-12. Realizada no período de 06/02/2023 a 

37 
 



 

29/10/2024, a atividade avaliou a segurança da informação na UFJF no tocante às questões 

normativas e gerais, sem adentrar em análises técnicas típicas de análise de sistemas, uma vez que 

não há capacidade técnica do auditor responsável pela ação em fazer uma análise no nível dos 

sistemas informacionais. Podem ser citados como elementos facilitadores da referida ação: 

respostas tempestivas dos setores auditados, recepção sempre que requerida na sede do CGCO do 

auditor responsável pela ação e a progressiva melhora na infraestrutura física e tecnológica que hoje 

tem a Auditoria Interna. Como elementos dificultadores, licenças para tratamento da própria saúde 

que foram deferidas ao auditor responsável pela ação a partir de 2023, antes do término da ação; e 

limitação de conhecimento técnico aprofundado em segurança da informação do referido 

profissional. É necessária uma análise sob a ótica de analistas de segurança da informação 

especializados em segurança da informação é fundamental para entrar em aspectos técnicos mais 

aprofundados. As questões de auditoria feitas na Introdução deste relatório foram todas respondidas 

e podem ser assim consignadas: Q1 - A Administração Superior demonstra, por atos específicos, 

comprometimento e apoio à segurança da informação, embora se trate de um tema complexo e que 

envolve não somente a participação da Administração Superior, do CGCO e da Pró-Reitoria a que 

ele está subordinado hoje, a Pró-Reitoria de Sistemas de Dados e Avaliação (PROSDAV), mas de 

toda a instituição, como na elaboração do Plano de Continuidade de Negócios e no Inventário de 

Dados Pessoais. Q2 - A Política de Segurança da Informação existe formalmente e está 

desatualizada. Q3 - A UFJF possui um Gestor de Segurança da Informação e um Comitê de 

Segurança da Informação. Q4 - Há uniformização incipiente de procedimentos formalizados para 

acesso aos sistemas informatizados, faltando por exemplo, análise de riscos em tecnologia da 

informação. Q5 - Houve melhoras significativas nos procedimentos de acesso físico aos ambientes 

de produção do CGCO entre o início desta ação de auditoria e a finalização dela, podendo ser citada 

a questão do acesso por biometria à porta principal do CGCO. Pode ser citada também como boa 

prática o acesso também por biometria ao ambiente de produção do CGCO (este já existente quando 

da verificação inicial nesta ação). Q6 - Há gerenciamento das senhas de usuários e são estabelecidas 

regras para formação de senhas e nomes de usuários. Q7 - Não há registros formais de incidentes de 

segurança da informação, estando a cargo do setor de infraestrutura de dados do CGCO o 

tratamento de incidentes, que se dá de forma reativa, sendo que as falhas identificadas são 

corrigidas, não de maneira proativa e prévia. Q8 - Não há um processo formal de análise de riscos 

de TI. Q9 - Não existe um Plano de Continuidade de Negócios. A informação não é classificada de 

maneira concreta segundo sua relevância, criticidade e necessidade de sigilo. Q10 - Há políticas e 

procedimentos de back-up. Os benefícios esperados da presente atividade de avaliação e do 

cumprimento de suas respectivas recomendações são: conclusão do Inventário de Dados Pessoais na 
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UFJF; realização do mapeamento de riscos corporativos que definam de forma concreta os 

processos, ambientes físicos, pessoas, sistemas, informações e equipamentos críticos ao 

funcionamento da UFJF; elaboração, após ser feito o mapeamento de riscos corporativos pelo 

Escritório de Processos da UFJF, a análise de riscos em tecnologia da informação contemplando a 

questão da segurança da informação; elaboração do Plano de Continuidade de Negócios, da Análise 

de Impacto do Negócio (BIA- Business Impact Analysis), do Plano de Administração de Crises, do 

Plano de Continuidade Operacional e do Plano de Recuperação de Desastres; aprimoramento da 

guarda patrimonial no perímetro do CGCO; criação e implementação da Política de Segurança da 

Informação da UFJF; elaboração de um registro formal de incidentes de segurança da informação; 

verificação, quando da postagem de arquivos que respeitem os direitos autorais no Google 

Classroom, da existência de arquivos contendo malwares; e realização de uma análise prévia 

substancial, com apoio da CGPD, da nomeação de membros para esta comissão, com respectiva 

documentação de tal análise. Por fim, salienta-se que, conforme previsto nos normativos que 

regulam as atividades das Unidades de Auditoria Interna Governamental, as recomendações 

emitidas e implementadas no exercício, bem como as finalizadas pela assunção de riscos pela 

gestão, as vincendas, e as não implementadas com prazo expirado serão objeto de monitoramento e 

confecção de relatórios, que serão encaminhados em época oportuna ao Conselho Superior - 

CONSU, à Controladoria Geral da União - CGU e ao Tribunal de Contas da União - TCU. 

Salienta-se ainda que “é responsabilidade da alta administração da Unidade Auditada zelar pela 

adequada implementação das recomendações emitidas pela Unidade de Auditoria Interna 

Governamental (UAIG), cabendo-lhe aceitar formalmente o risco associado caso decida por não 

realizar nenhuma ação.” (Instrução Normativa CGU nº 3/2017) 

7.​DESCRIÇÃO DOS FATOS RELEVANTES QUE IMPACTARAM A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AUDITORIA 

 
​ Apresentamos a seguir os fatos relevantes na execução das atividades abaixo, apontadas 

pelos responsáveis pela realização dos trabalhos: 

 

7.1. AUDITORIAS FINALIZADAS 
 

7.1.1. Gestão de Museus   
 

Realizada no período de 01/06/2024 a 03/12/2024, a atividade avaliou a gestão de museus 

da UFJF, exclusivamente a gestão de acervos do Museu de Arte Murilo Mendes – MAMM, sob a 
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responsabilidade da Pró-reitoria de Cultura – PROCULT (de acordo com a Portaria SEI nº 292, de 

09 de março de 2021). Durante sua execução, alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem 

em sua realização de forma positiva, como o envio de resposta a todas as Solicitações de Auditoria 

encaminhadas, a manifestação da unidade auditada quanto aos critérios adotados para a avaliação, 

quanto aos pontos constantes na Matriz de Achados, bem como a realização da reunião de busca 

conjunta de soluções. 

7.1.2. Ementas/Planos De Ensino  
 

Realizada no período de 17/09/2024 a 29/11/2024, a atividade avaliou processos 

relacionados aos Planos de Ensino nos Cursos de Graduação da UFJF. Durante sua execução, 

alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem em sua realização de forma positiva. Não 

houve limitações para execução dos trabalhos, as respostas foram tempestivas. Também a 

colaboração do CGCO foi primordial para obtenção de documentos de maneira rápida e objetiva, 

efetivação da análise destes e para que se fizesse uma análise geral dos planos de ensino da UFJF, 

sem recorrer à amostragem quanto aos dados brutos. Ressalta-se que a análise foi objetiva e não se 

entrou em aspectos didático-pedagógicos. Outro ponto que facilitou o desenvolvimento da ação foi 

a atualização tecnológica efetivada na Auditoria Interna, com contribuição do CGCO, que permitiu 

uma análise de dados complexos que exigiam do computador em que foram feitas as atividades 

relacionadas à ação uma velocidade e capacidade de processamento de dados maior (antes o 

computador tinha processador Intel Core I3, HD Físico de 1 TB e 4 GB de RAM; na ação, o 

computador utilizado tem processador Intel Core I7, HD SSD de 1 TB e 32 GB de RAM). Outro 

elemento positivo que facilitou os trabalhos são as instalações físicas da Auditoria Interna, processo 

que vem sendo construído desde 2018, quais sejam mesas de trabalho novas e espaçosas, cadeiras 

confortáveis e que seguem os padrões de ergonomia, ar condicionado, estrutura tecnológica da sala 

de reuniões e colaboração dos demais auditores, o que revela o ambiente colaborativo que existe na 

Auditoria Interna. 

7.1.3. Diploma Digital  
 

Durante sua execução, alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem em sua 

realização de forma positiva ou negativa. Quanto aos fatos que impactaram positivamente podemos 

citar o envio de resposta a todas as Solicitações de Auditoria encaminhadas, a postura da unidade 

auditada observando o princípio da urbanidade da temporalidade tendo uma postura de civilidade, 

cortesia, afabilidade. Também como ponto que impactou positivamente o trabalho foi a reunião para 

levantamento de informações sobre o objeto auditado realizada em 12/09/2024, muito salutar para 

40 
 



 

esclarecer vários pontos. A inexistência de aspectos negativos foi confirmada pela efetivação da 

reunião de busca conjunta de soluções realizada em 10/12/2024 e pelos atendimentos realizados 

durante todo o processo de auditoria. Essas ações facultaram à unidade auditada a oportunidade de 

se pronunciar sobre os achados e recomendações apresentadas, bem como de informar os prazos 

adequados para a implementação de cada recomendação. 

7.1.4.  Programa de Estágio   
 

Realizada no período de 03/06/2024 a 19/12/2024, a atividade avaliou o Programa de 

Estágios da UFJF sob responsabilidade da Pró-reitoria de Graduação e da subunidade Gerência de 

Estágios. Durante sua execução, alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem em sua 

realização de forma positiva ou negativa. Quanto aos fatos que impactaram positivamente podemos 

citar a organização do setor e a disponibilidade para o atendimento às solicitações. Não houve fatos 

que impactaram negativamente. 

7.1.5. Convênios  
 

 Durante sua execução, alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem em sua 

realização de forma positiva, como a realização da reunião para levantamento de informações 

preliminares, bem como a manifestação da unidade auditada quanto a todos os pontos constantes na 

Matriz de Achados. Em relação àqueles que impactaram negativamente, conta-se a não realização 

da Reunião de Busca Conjunta de Soluções, visto que não houve resposta da unidade auditada 

quanto ao pedido de agendamento da reunião, solicitado pela Auditoria Interna. 

7.1.6. Autoavaliação da Auditoria Interna utilizando o Modelo de Capacidade de Auditoria 
Interna (IA-CM)   
 

Considerando as avaliações realizadas, foram emitidas recomendações que visam 

proporcionar modificações não apenas em ferramentas ou regulamentações, mas, sobretudo, na 

mudança de cultura organizacional. Destaca-se que nem todas as ações requeridas dependem 

exclusivamente da Audin/UFJF, uma vez que algumas delas envolvem tomada de decisão ou 

mesmo implementação por parte da Administração Superior ou do Conselho Superior da UFJF. No 

entanto, nessas situações, cabe à Audin/UFJF incentivar e fomentar as iniciativas necessárias. 

7.1.7. Auditoria Conjunta MG - Políticas do MEC 
 

Durante a execução desta atividade, alguns fatos se mostraram relevantes por impactarem 

em sua realização de forma positiva, como a manifestação da unidade auditada quanto a todos os 

pontos constantes na Matriz de Achados. Em relação àqueles que impactaram negativamente, 
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conta-se a não realização da Reunião de Busca Conjunta de Soluções, visto que não houve resposta 

da unidade auditada quanto ao pedido de agendamento da reunião, solicitado pela Auditoria Interna.  

8.​QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS 
FINANCEIROS E DO QUANTITATIVO DOS BENEFÍCIOS NÃO 
FINANCEIROS AUFERIDOS EM DECORRÊNCIA DA ATUAÇÃO DA 
UAIG AO LONGO DO EXERCÍCIO, CONFORME AS DISPOSIÇÕES DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 10 DE 28 DE ABRIL DE 2020 

 
​ Apresentamos a seguir quadros demonstrativos dos benefícios decorrentes da atuação da 

unidade de auditoria interna no exercício de 2024. A documentação que evidencia o cumprimento 

das recomendações emitidas pela Auditoria Interna, bem como os benefícios delas decorrentes, 

consta no Processo SEI nº 23071.901810/2024-22 - Quantificação e Registro dos Resultados e 

Benefícios - 2024. 

 

CONTABILIZAÇÃO DE BENEFÍCIOS NÃO FINANCEIROS 

Categorias1 Quantidade 
Benefícios relacionados à dimensão Missão, Visão e/ou Resultado e com repercussão Transversal 0 
Benefícios relacionados à dimensão Missão, Visão e/ou Resultado e com repercussão Estratégica 12 

Benefícios relacionados à dimensão Missão, Visão e/ou Resultado e com repercussão 
Tático/Operacional 0 

Benefícios relacionados à dimensão Pessoas, Infraestrutura e/ou Processos Internos e com 
repercussão Transversal 2 

Benefícios relacionados à dimensão Pessoas, Infraestrutura e/ou Processos Internos e com 
repercussão Estratégica 7 

Benefícios relacionados à dimensão Pessoas, Infraestrutura e/ou Processos Internos e com 
repercussão Tático/Operacional 7 

TOTAL 28 
 

 

1 CATEGORIAS DO BENEFÍCIO 
 

a)​ Por Dimensão Afetada 

-​ Missão, Visão e/ou Resultado: Tendo como referência o planejamento estratégico da unidade auditada, o benefício implementado 
afetou os processos finalísticos da organização. 

-​ Pessoas, Infraestrutura e/ou Processos Internos: Tendo como referência o planejamento estratégico da unidade auditada, o 
benefício implementado afetou os processos de apoio e/ou gerenciais da organização. 

 
b)​ Por Repercussão 

-​ Transversal: Benefício trazido pelas providências adotadas pelo gestor ultrapassou, de alguma forma, o âmbito da própria Unidade  
Auditada, tendo sido tratado ou tendo impacto no âmbito de outras Unidades de Administração Pública. 

-​ Estratégica: Benefício trazido pelas providências adotadas pelo gestor foi tratado pela Alta Administração da Unidade. 
-​ Tático/Operacional: Benefício trazido pelas providências adotadas pelo gestor diz respeito às atividades internas e/ou operacionais da 

unidade examinada, sem decorrer de tomada de decisão da Alta Administração da Unidade, entendida como o Colegiado de Diretoria, 
Conselho de Administração ou equivalente. 
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CONTABILIZAÇÃO DE BENEFÍCIOS FINANCEIROS 
Item 0 

Categoria do Benefício 0 
Descrição do Benefício 0 

Ano da Implantação 0 
Recomendações da Auditoria Interna vinculadas ao benefício 0 

 

9.​INFORME SOBRE OS RESULTADOS DO PROGRAMA DE GESTÃO E 
MELHORIA DA QUALIDADE - PGMQ 

 
A Instrução Normativa nº 3, de 09 de junho de 2017, dispôs que as unidades de auditoria 

interna governamental instituíssem e mantivessem um Programa de Gestão e Melhoria da 

Qualidade (PGMQ) que contemplassem toda a atividade de auditoria interna governamental, desde 

o seu gerenciamento até o monitoramento das recomendações emitidas. ​  

No 2º semestre de 2019, a Controladoria-Geral da União publicou, em sua página na rede 

mundial de computadores, modelos para a operacionalização dos programas de gestão e melhoria 

da qualidade das unidades de auditoria interna governamental.  

Esses modelos, com as devidas avaliações e adequações, foram adotados pela Auditoria 

Interna da Universidade Federal de Juiz de Fora para fins de gestão e melhoria da qualidade da 

atividade de auditoria interna governamental no âmbito do Programa de Gestão e Melhoria da 

Qualidade (PGMQ - Audin/UFJF). 

No exercício de 2020, houve a instituição do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade 

(PGMQ) no âmbito da Auditoria-Geral através da Portaria/SEI nº 1.402, de 17 de dezembro de 

2020, que revogou a Portaria/SEI nº 1.366, de 10 de dezembro de 2020, emitidas pela própria 

Audin/UFJF, nos termos dos modelos e orientações destinados a apoiar as Unidades de Auditoria 

Interna Governamentais (UAIG) na estruturação e efetiva implementação do programa, publicados 

pela Controladoria-Geral da União. A documentação referente ao programa encontra-se no 

Processo SEI nº 23071.923103/2020-07. 

​ Em 2021, conforme registrado no Processo SEI nº 23071.930838/2021-97, foram definidas 

as diretrizes para a implementação do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade - PGMQ da 

Audin/UFJF prevista no Estatuto da Auditoria Interna da Universidade Federal de Juiz de Fora, 

aprovado pela Resolução CONSU nº 21, de 04 de Maio de 2021. Ressalto ainda que o trabalho 

visou dar seguimento ao processo iniciado pela Audin/UFJF, trazendo ferramentas que 

possibilitassem efetuar as avaliações internas de forma padronizada, realizadas pelos seus 

servidores, e na forma e periodicidade definidas em cada Anexo estipulado. Importante ainda 

reafirmar que os modelos foram disponibilizados pela CGU e elaborados também com base no 
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modelo desenvolvido pelo TCU, podendo ser revisados e adequados a qualquer tempo pelo 

Auditor-Chefe. 

​ Em 2022, de forma mais efetiva, a Auditoria Interna da UFJF realizou a primeira 

“Autoavaliação da Auditoria Interna”, registrada no Processo SEI nº 23071.921716/2022-08, 

utilizando para isso o Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA-CM) e tendo como objetivo 

atender, entre outras coisas, ao Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade – PGMQ. Conforme 

registrado no Relatório nº 001.2022.03.1.6 - Autoavaliação da Maturidade da Atividade de 

Auditoria Interna da Audin/UFJF, “Como resultado desta atividade, obteve-se o diagnóstico do 

nível de maturidade da atividade de auditoria interna desenvolvida pela Unidade de Auditoria 

Interna da UFJF, verificando-se que, no Nível 2 do IA-CM, há 73% de institucionalização das 

atividades essenciais e 50% dos KPA´s encontram-se institucionalizados.” (grifo nosso).  

Também realizou a “Implementação de Processo Formal de Gestão de Riscos da 

Audin/UFJF”, em consonância com a Portaria/SEI nº 253, de 01 de Março de 2021, Portaria/SEI 

nº 1251, de 16 de Agosto de 2022 e Portaria/SEI nº 1371, de 30 de Agosto de 2022.  

Em 2023, dando continuidade às diversas ações que vêm sendo realizadas, foi 

encaminhado por meio do Processo SEI nº 23071.949043/2023-51 o primeiro “Plano de 

Negócios” conforme preconizado pela metodologia do IA-CM, que prevê como um dos KPA's 

(processo-chave) do nível 2 (nível que a Audin/UFJF deseja atingir), o KPA 2.6, a elaboração de 

um Plano de Negócios para a Audin.  

A Portaria nº 777, de 18 de fevereiro de 2019, da CGU recomenda que as unidades de 

auditoria interna utilizem como referência para o PGMQ, preferencialmente, a metodologia 

Internal Audit Capability Model (IA-CM), do Instituto dos Auditores Internos (IIA).  

Além disso, o objetivo número 7 do referido KPA preceitua a necessidade de obtenção da 

aprovação do Plano de Negócios da Auditoria Interna pela Alta Administração ou pelo Conselho.  

Chega, enfim, 2024, e com ele a previsão da realização do 2º Ciclo de Autoavaliação da 

Auditoria Interna utilizando o Modelo de Capacidade de Auditoria Interna (IA-CM), conforme 

previsto no PAINT/2024. 

Obteve-se, como conclusão sucinta do trabalho, que “Como resultado desta atividade, 

obteve-se o diagnóstico do nível de maturidade da atividade de auditoria interna desenvolvida pela 

Unidade de Auditoria Interna da UFJF, verificando-se que, no Nível 2 do IA-CM, há 85% de 

institucionalização das atividades essenciais e 70% dos KPA´s encontram-se institucionalizados. 

Importante salientar que em 2022 também foi realizada pela Audin/UFJF a autoavaliação do Nível 

2 do IA-CM, na qual foi obtida 73% de institucionalização das atividades essenciais e 50% dos 

KPA´s encontravam-se institucionalizados, demonstrando que houve significativa melhoria na 

44 
 



 

avaliação realizada em 2024. Considerando as avaliações realizadas, foram emitidas 

recomendações que visam proporcionar modificações não apenas em ferramentas ou 

regulamentações, mas, sobretudo, na mudança de cultura organizacional. Destaca-se que nem 

todas as ações requeridas dependem exclusivamente da Audin/UFJF, uma vez que algumas delas 

envolvem tomada de decisão ou mesmo implementação por parte da Administração Superior ou do 

Conselho Superior da UFJF. No entanto, nessas situações, cabe à Audin/UFJF incentivar e 

fomentar as iniciativas necessárias. (pg.15)” 

 Revisão do Plano Anual de Capacitação da AUDIN/UFJF em conformidade com a  

Portaria CGU nº 2.821 de 29 de agosto de 2024. Nela, o Ministro de Estado da 

Controladoria-Geral da União publica a Deliberação nº 02/2024 da Comissão de Coordenação de 

Controle Interno - CCCI, aprovada em sessão realizada em 20 de agosto de 2024 que trata da  

“Gestão de competências na atividade de auditoria interna governamental.” O plano será 

formalizado em 2025 no SEI!. 

Além dos pontos acima, também é importante ressaltar que foi implantado o servidor de 

backup da Audin/UFJF, em rede local, para cópia de segurança, via script PowerShell, de 

arquivos de trabalho das estações de trabalho dos servidores, incluindo também backup total do 

espaço no Google Drive da Unidade e sistema de sorteio em VBA-Excel, para sorteio aleatório e 

sem repetição de documentos a serem avaliados nos processos de auditoria, quando couber. 

 

SITUAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES PRÓPRIAS: 
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           Fonte: Planilha - Ofício Nº 677/2021 - TCU Secex Educação 
 

10. OUTROS TRABALHOS REALIZADOS -  TRABALHOS REALIZADOS 
EM FUNÇÃO DE OBRIGAÇÃO NORMATIVA  

 
Código Título da Atividade Situação 

01 Elaboração do Relatório Anual de Atividades de 
Auditoria Interna - RAINT/2023 Finalizado 

02 Quantificação e Registro dos Resultados e 
Benefícios das Atividades de Avaliação Finalizado 

03 Elaboração de parecer sobre a prestação de contas 
anual da UFJF Finalizado 

04 Monitoramento das Recomendações próprias 
emitidas Finalizado 

05 IA-CM (Implementação do Plano de Ação 
resultante da Autoavaliação) Finalizado 

06 Elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna - 
PAINT/2025 Finalizado 

 
10.1. Elaboração do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT/2023 
 

Evidenciado no Processo SEI nº 23071.902777/2024-58 - Relatório Anual de Atividades de 

Auditoria Interna - RAINT - Exercício 2023.  

O Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna da Universidade Federal de Juiz de 

Fora – UFJF referente ao exercício 2023, foi elaborado em cumprimento ao art. 1º, II, da Instrução 

Normativa CGU n° 5, de 27 de agosto de 2021 e ao art. 7º, XI, do Estatuto da Auditoria Interna da 

Universidade Federal de Juiz de Fora aprovado pela Resolução CONSU nº 21 de 04 de maio de 

2021.  
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Conforme Certidão (Protocolo SEI nº 1764817) anexa ao processo supramencionado, “foi 

apresentado aos membros do Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz de Fora, para 

conhecimento, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 12, da Instrução Normativa n° 5 da 

Controladoria-Geral da União, de 27 de agosto de 2021.” 

 

10.2. Quantificação e Registro dos Resultados e Benefícios das Atividades de Avaliação  
 

Evidenciado no Processo SEI nº 23071.901810/2024-22 e em cumprimento à ORDEM DE 

SERVIÇO nº 012/2023/012/01 AUDIN UFJF, a qual previu “Quantificar e registrar os benefícios 

decorrentes da atividade de auditoria interna de acordo com as seguintes etapas:  

i) Incluir no SEI o documento “Evidências do Cumprimento” devidamente preenchido e com as 

respectivas documentações comprobatórias;  

ii) Enviar e-mail ao Auditor-Chefe, através do Processo SEI 23071.900231/2022-43, solicitando 

validação do(s) benefício(s) registrado(s) 

iii) Auditor-Chefe dará ciência no documento “Evidências do Cumprimento” como forma de 

validação do(s) benefício(s) registrado(s)”. 

 
10.3. Elaboração de parecer sobre a prestação de contas anual da UFJF 
 

Evidenciado nos Processos SEI nº 23071.901835/2024-26 (Papéis de Trabalho) e 

23071.902778/2024-01 (Comunicação - Parecer da Audin/UFJF sobre a Prestação de Contas Anual 

2022). 

Parecer sobre a prestação de contas anual da Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF, 

exercício 2023, elaborado em cumprimento ao artigo 15, §6º do Decreto nº 3.591 de 06 de setembro 

de 2000, combinado com as orientações consignadas na Instrução Normativa SFC/CGU nº 05, de 

27 de agosto de 2021, publicada no DOU de 02/09/2021, Seção 1 e do Estatuto da Auditoria Interna 

da Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF aprovado pela Resolução CONSU nº 21.2021, de 

04 de Maio de 2021.  

A Auditoria Interna foi de opinião que a Prestação de Contas Anual da Universidade Federal 

de Juiz de Fora - UFJF, referente ao Exercício de 2023, pode ser considerada “Regular com 

Ressalvas”.  
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10.4. Monitoramento das Recomendações próprias emitidas  
 

PROCESSOS MONITORADOS:  

 

Processos SEI 0121203.007664/2019-50, 0121203.007666/2019-93 e 23071.913662/2020-95 - 

Monitoramento do Relatório 004.2019.08.2.11 - Verificação do cumprimento pela UFJF dos 

requisitos relativos à participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 

da administração pública 

 

Processo SEI 0121203.012405/2019-83 - Monitoramento do Relatório 011.2019.2.04 - Avaliação 

do Jardim Botânico UFJF 

 

Processo SEI 23071.913662/2020-95 - Monitoramento do Relatório 004.2020.12.2.04 - Avaliações 

Externas da UFJF 

 

Processo SEI 0121203.008382/2019-64 - Monitoramento do Relatório 011.2017.12.02 - Folha de 

Pagamento - GECC 

 

Processo SEI 0121203.007662/2019-07 - Atividade 2.09 - Financiamentos de Programas e Projetos 

de Extensão (PROEX) 

 

Processo SEI 0121203.012452/2019-75 - Atividade 2.09 - Financiamentos de Programas e Projetos 

de Extensão (PROINFRA) 

 

Processo SEI 0121203.004103/2019-70 - Avaliação da Gestão Financeira do Cine-Theatro Central, 

do Teatro Pró-Música e do Projeto Som Aberto 

 

Processo SEI 0121203.004432/2019-14 - Avaliação da Gestão Patrimonial 

 

Processo SEI 0121203.002366/2019-21 - Relatório Final de Auditoria Interna nº 006.2019.08.2.14 

Gestão de Contratos UFJF/GV 

 

Processo SEI 23071.909247/2021-84 - Avaliação dos Controles Internos da UFJF 
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Processo SEI 23071.927249/2021-97 - Avaliação da Transparência na Relação com as Fundações 

de Apoio - FADEPE e Fundação CAED 

 

Processo SEI 23071.928013/2022-21 - Relatório final de Auditoria Interna nº 005.2022.12.3.1 - 

Política de Cotas na  UFJF 

 

Processo SEI 23071.915981/2022-41 - Avaliação do Programa de Integridade da UFJF 

 

Processo SEI 23071.916253/2022-69 - Avaliação da Governança do Processo de Contratação 

Pública na UFJF 

 

Processo SEI 23071.900903/2023-59 - Avaliação do Sistema de Correição da UFJF 

 

Processo SEI 23071.900907/2023-37 - Relatório Final de Auditoria Interna nº 007.2023.12.2.4 – 

Avaliação da Sustentabilidade no âmbito da UFJF 

 

Processo SEI 23071.900913/2023-94 - Avaliação da Prestação de Contas da UFJF 

 

Processo SEI 23071-900914/2023-39 - Avaliação das Informações Contábeis e Financeiras - 

UFJF/PROPLAN/COESF (monitorado no e-CGU - RELATÓRIO DE AUDITORIA INTERNA Nº 

006.2023.12.5.1)  

 

Processo SEI 23071.900910/2023-51 - Avaliação da conformidade e adequação do processo de 

revisão e consolidação dos atos normativos/inferiores aos decretos editados pela UFJF, em 

cumprimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019 (monitorado através do sistema 

e-CGU) 

 

Processo SEI 23071.901637/2024-62 - Avaliação da conformidade e adequação do processo do 

Sistema de Diploma Digital em Graduação na UFJF 

 

Processo SEI 23071.901662/2024-46 - Avaliação da Aderência do Planejamento Institucional às  

políticas do MEC (Auditoria Conjunta) 

 

Processo SEI 23071.901651/2024-66 - Avaliação dos Convênios da UFJF 
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Processo SEI 23071.901644/2024-64 - Relatório Final de Auditoria Interna nº 008.2024.12.2.4 - 

Avaliação do Programa de Estágios da UFJF 

 

Processo SEI 0121203.004432/2019-14 - Relatório Final de Auditoria Interna nº 007.2019.09.2.07 

- Gestão Patrimonial bens móveis 

 

Processo SEI 23071.900923/2023-20 - Relatório de Auditoria Interna nº 003.2023.07.5.5 - 

Equipamentos Culturais (incêndio) 

 

Processo SEI 23071.916051/2022-91 - Relatório 002.2022.11.3.1 - Avaliação da Curricularização 

da Extensão na UFJF 

 

Processo SEI 23071.900904/2023-01 - Relatório de Auditoria Interna nº 004.2023.12.2.2 - Gestão 

de Riscos 

 

Processo SEI 23071.901612/2024-69 - Relatório de Auditoria Interna nº 003.2024.11.10.2.1 - 

Gestão de Acervo de Museu 

 
10.5. IA-CM (Implementação do Plano de Ação resultante da Autoavaliação) 

 

A “Implementação do Plano de Ação resultante da Autoavaliação” encontra-se em 

execução, estando registrado no e-Aud2, “sistema desenvolvido pela Secretaria Federal de Controle 

Interno da Controladoria-Geral da União (CGU) para gestão da Atividade de Auditoria Interna 

Governamental. O sistema integra, em uma única plataforma eletrônica, todo o processo de 

auditoria, desde o planejamento das ações de controle até o monitoramento das recomendações 

emitidas e o registro dos benefícios.” Abaixo constam as recomendações para a atividade de 

Auditoria Interna da UFJF em quadro e em forma de gráfico: 

 

 

 

 

 

 

2 Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/auditoria-e-fiscalizacao/e-aud . Acesso em: 18jan2023.  

50 
 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/auditoria-e-fiscalizacao/e-aud


 

RECOMENDAÇÕES DE ACORDO COM A AUTOAVALIAÇÃO REALIZADA EM 2022 
 

KPA Recomendações Emitidas Ação Implementada 
Status da 
Recomen

dação 

2.1 

Emitir, para todas as atividades de avaliação 
realizadas pela Audin/UFJF, o Ofício de 
Apresentação das Diretrizes do Trabalho e 
criar mecanismo para obter a aceitação formal, 
por parte dos gestores, quanto aos critérios de 
auditoria apresentados 

O Ofício de Apresentação das Diretrizes do 
Trabalho foi atualizado, incluindo o seguinte 
texto: "Solicitamos manifestação por 
“Despacho” via SEI, em caso de concordância 
ou discordância dos critérios apresentados, no 
prazo de 05 dias. Após DD/MM/AAAA será 
dado prosseguimento à atividade de avaliação, 
considerando os critérios informados."  
Em 2024, foram realizadas 6 atividades de 
avaliação, sendo que em 3 delas foi emitido o 
referido ofício. Nas demais atividades, foi 
citado na ata da “Reunião de Levantamento de 
Informações sobre o Objeto Auditado” que os 
critérios foram apresentados à unidade 
auditada, no entanto, nas atas não são elencados 
quais foram os critérios. 

Em 
andamento 

2.1 
Criar roteiro para documentar a "Análise 
Preliminar do Objeto Auditado", possibilitando 
registrar a sua estrutura de controle 

Foi criado o modelo "Análise Preliminar do 
Objeto", sendo que este documento foi utilizado 
em todas as atividades de avaliação realizadas 
em 2022, 2023 e 2024 

Concluída 

2.1 

Revisar e, caso necessário, atualizar o Anexo 
V - Supervisão das Atividades de Avaliação 
(SEI 0530526), de modo que abarque a 
verificação dos quesitos constantes no KPA 2.1 
(itens 3.1 a 5.2) 

- Não iniciada 

2.1 
Implementar matriz para documentar os 
principais riscos e controles relacionados ao 
objeto auditado 

Foi criado o modelo "Matriz de Riscos e 
Controles" (Doc. SEI 0823412), sendo que este 
documento foi utilizado em todas as atividades 
de avaliação realizadas em 2022, 2023 e 2024 

Concluída 

2.1 

Implementar planilha ou documento que 
possibilite registrar, de forma padronizada, os 
procedimentos executados, as análises 
realizadas e as evidências relacionadas à 
atividade de avaliação 

- Não iniciada 

2.1 

Consolidar o processo de avaliação da 
qualidade dos trabalhos realizados, inclusive 
com o preenchimento regular da "Pesquisa de 
Avaliação dos Auditores sobre os Trabalhos de 
Auditoria Interna" (Anexo III - Doc. SEI 
0530526) 

Em 2024, para todas as atividades de avaliação 
foram encaminhadas a “Pesquisa de Avaliação 
dos Gestores Sobre os Trabalhos de Auditoria 
Interna”. No entanto, houve somente 1 resposta 
por parte dos gestores. 
Quanto à “Pesquisa de Percepção da Alta 
Administração acerca da Atuação da Unidade 
de Auditoria Interna” e a “Pesquisa de 
Avaliação dos Auditores sobre os Trabalhos de 
Auditoria Interna”, não foram realizadas até o 
momento. 

Em 
andamento 
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2.1 

Estabelecer mecanismo para que o 
Auditor-Chefe registre sua validação quanto 
aos benefícios incluídos no SEI pelos 
auditores. 

Foi implementado o seguinte procedimento: i) 
Incluir no SEI o documento “Evidências do 
Cumprimento” devidamente preenchido e com 
as respectivas documentações comprobatórias; 
ii) Enviar e-mail ao Auditor-Chefe, solicitando 
validação do(s) benefício(s) registrado(s); iii) 
Auditor-Chefe dará ciência no documento 
“Evidências do Cumprimento”, como forma de 
validação do(s) benefício(s) registrado(s). (Vide 
Processo SEI! 23071.901810/2024-22) 

Concluída 

2.1 

Revisar e, caso necessário, atualizar o Manual 
de Auditoria Interna (MAINT), inclusive 
quanto aos tipos de auditoria constantes na 
p.31 

- Não iniciada 

2.1 Implementar documento para registro da 
metodologia de seleção da amostra - Não iniciada 

2.1 

Revisar e, caso necessário, atualizar os 
modelos de documentos utilizados pela 
Audin/UFJF e, posteriormente, incluí-los no 
Manual de Auditoria Interna (MAINT) 

Os modelos de documentos utilizados pela 
Audin/UFJF encontram-se em fase de 
atualização. Foram criados modelos de 
"Análise Preliminar do Objeto", "Matriz de 
Riscos e Controles". O modelo da Matriz de 
Planejamento foi atualizado, bem como o 
Ofício de Apresentação das Diretrizes do 
Trabalho. 
Em 2025 será realizada a revisão de normativos 
internos da Audin/UFJF. 

Em 
andamento 

2.1 

Assistir coletivamente o treinamento sobre 
"Planejamento Individual de Auditoria 
Baseado em Riscos", disponível no Youtube da 
CGU, e promover discussão sobre o tema, de 
modo a uniformizar entendimentos. 

Realizado no período de 09 à 12 de maio de 
2022 na Sala de Auditoria conforme registrado, 
no SEI!, em Atas nº 024 (0773899), 025 
(0776158), 026 (0779418), 027 (0780348.) 

Concluída 

2.1 

Consolidar, no âmbito da Audin/UFJF, a 
utilização do modelo de Relatório de Auditoria 
Interna, aprovado pela PORTARIA/SEI Nº 
1404, de 17 de dezembro de 2020. 

Em 2024 foi utilizado em todas as atividades de 
avaliação o modelo de Relatório de Auditoria 
Interna. Porém, alguns aspectos do modelo não 
foram totalmente observados, como a estrutura 
de construção do “Achado”. Também não foi 
totalmente observada a inclusão, na conclusão 
do relatório, de trecho específico referente à 
análise da gestão de riscos e da governança. 

Em 
andamento 

2.2 

Capacitar os auditores sobre temas tratados no 
Referencial Técnico da Auditoria Interna 
Governamental, visto que suas disposições 
devem ser observadas pelas Unidades de 
Auditoria Interna. 

Entre 2022 e 2024 os auditores da UFJF 
realizaram diversas capacitações sobre temas 
tratados no Referencial Técnico da Auditoria 
Interna Governamental, a saber: Papéis de 
Trabalho em Auditoria Interna Governamental, 
Elaboração de Relatórios de Auditoria, Gestão 
de Riscos em Processos de Trabalho (segundo o 
Coso), Técnicas de Auditoria Interna 
Governamental, Contabilização de Benefícios, 
Controle em 5 Dimensões, Processo de 
Auditoria no Sistema e-Aud, Introdução ao 
Planejamento de Auditoria Baseado em Riscos 
e MOT aplicado na prática. 

Concluída 
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2.2 

Identificar as atribuições do Auditor-Chefe 
Adjunto, de modo a incluí-las no Estatuto da 
Audin/UFJF caso a função venha, de fato, a ser 
incorporada na estrutura da Auditoria Interna 
da UFJF. 

Art. 8º do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022 (A figura do Auditor-Chefe Adjunto 
não foi incorporada na estrutura da 
Audin/UFJF) 

Cancelada 

2.2 

Estabelecer em normativo próprio as 
atribuições do Supervisor, do Coordenador e 
do Membro em relação à execução das 
atividades de auditoria interna. 

- Não iniciada 

2.2 Retirar do Estatuto (art.8º, §6º) o critério de 
antiguidade para escolha do Auditor-Chefe. 

Art. 8º, §3º do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022 

Concluída 

2.3 
Inserir no RAINT 2022 e no PROADES 2022, 
a carga horária individualizada de cada auditor 
lotado na AUDIN/UFJF 

Tal recomendação diz respeito a desenvolver 
relatórios periódicos para documentar o 
treinamento cumprido por cada auditor interno. 
Esse quesito está cumprido e as evidências do 
cumprimento estão nos processos SEI 
23071.908311/2022-36 (Execução - 13º Ciclo 
de Avaliação  - PROADES) e 
23071.941172/2022-11 (Relatório Anual de 
Atividades de Auditoria Interna - RAINT 
2022). Faz parte do presente documento (5. 
Outros Aspectos Relevantes para a Avaliação 
de Desempenho da Equipe ou Servidor) 
treinamento desenvolvido por cada auditor 
interno em 2022. 

Concluída 

2.4 
Incluir no próximo PAINT, no quesito material 
do montante global, os equipamentos 
utilizados pela atividade de auditoria interna 

- Não iniciada 

2.5 

Desenvolver e formalizar sistemática de 
monitoramento de recomendações que 
contemple no mínimo periodicidade, 
responsabilidade, prazos, aceitação de risco, 
medidas cabíveis em caso de não atendimento 
de recomendações, etc 

A avaliação encontra-se em andamento, em 
função da revisão da Portaria SEI/UFJF nº 
1.354/2019, que trata do fluxo de comunicação 
entre a Audin/UFJF e a gestão. No que tange à 
sistemática de monitoramento ainda está em 
desenvolvimento. 

Em 
andamento 

2.5 
Revisar e atualizar, caso necessário, as 
Orientações Gerais do PGMQ (0530526) para 
posterior emissão de portaria que o aprove. 

- Não iniciada 

2.5 
Revisar e atualizar, caso necessário, o modelo 
de PROGRAMA DE TRABALHO e emitir 
portaria que o aprove. 

Apesar de aculturado em formato padrão nas 
atividades, o programa de trabalho não possui 
portaria própria que o institua. 

Em 
andamento 

2.5 

Avaliar a oportunidade de se instituir Termo de 
Aceitação do Risco pelo Gestor Responsável, 
com fins de finalizar recomendações 
monitoradas ad aeternum. 

Instituído por meio da RESOLUÇÃO 
CGRC/UFJF Nº 1, DE 17 DE JANEIRO DE 
2023 que disciplina e estabelece procedimentos 
e critérios para o fluxo das informações entre a 
Auditoria Interna - AUDIN/UFJF e os demais 
órgãos, unidades e setores da Universidade 
Federal de Juiz de Fora - UFJF - Processo SEI 
nº 23071.919195/2022-78. 

Concluída 
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2.6 

Compilar a visão da auditoria interna e a 
estratégia geral para alcançá-la em plano de 
negócio próprio, bem como indicadores 
gerenciais de resultados. Possíveis referências: 
Balanced Scorecard (BSC); IA-CM. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 

Determinar os objetivos e os resultados de 
negócio a serem alcançados pela atividade de 
AI, levando em consideração o planejamento 
anual/periódico de auditoria e serviços. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 

Determinar os serviços de apoio e 
administrativos necessários para a entrega 
eficaz da atividade de AI (recursos humanos, 
materiais e de informática). 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 
Determinar cronograma e recursos necessários 
para atingir os objetivos da atividade de 
auditoria interna. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 Desenvolver o plano de negócio necessário 
para alcançar os objetivos. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 
Apresentar para apreciação do Conselho 
Superior da UFJF o plano de negócio 
consolidado. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.7 

Submeter anualmente ao Conselho Superior da 
Universidade, em tempo hábil para apreciação 
e tomada de decisões, proposta de orçamento 
para o custeio de suas atividades, previstas 
para o exercício seguinte,  conforme o Plano 
Anual de Auditoria Interna - PAINT.   

Foi encaminhado OFÍCIO/SEI Nº 
138/2022/AUDITORIA-INTERNA com 
Proposta de Orçamento da Audin/2023, em 
22/11/2022 - Processo SEI nº 
23071.943366/2022-51. 

Concluída 

2.7 
Destinar orçamento anual exclusivamente à 
Audin/UFJF para o custeio das atividades da 
unidade. 

Foi recebido o OFÍCIO/SEI Nº 
128/2022/SEC-GERAL-UFJF onde foi 
informado que tão logo  seja definido o 
orçamento institucional para o ano de 2023, o 
tema será levado ao Conselho Superior com a 
previsão de orçamento específico para a 
Auditoria Interna. 

Concluída 

2.7 

Instituir mecanismo próprios, solicitando 
dotação orçamentária necessária a execução 
das atividades da AUDIN/UFJF previstos no 
PAINT, sinalizando ao CONSU que esta 
aprovação trará maior independência da 
Audin/UFJF na condução de suas atividades e 
responsabilidades de maneira imparcial, 
institucionalizando o que está previsto em seu 
Estatuto. 

Através do  Processo SEI nº 
23071.943366/2022-51 
Foi criada proposta orçamentária da audin/2023 
em 22/11/2022, com ampla sinalização para o 
CONSU, que está independência orçamentária 
e financeira, trará maior autonomia 
proporcionando a institucionalização prevista 
no estatuto. 

Concluída 
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2.7 

Incluir no Estatuto da Audin/UFJF o 
monitoramento permanente do orçamento pela 
UAIG e a possibilidade de revisão do 
orçamento sempre que identificadas variações 
significativas com potencial de comprometer 
sua adequação 

Foi realizada a revisão do Estatuto que gerou a 
Resolução nº 76.2022, de 16 de dezembro de 
2022, Aprovando  a revisão do Estatuto da 
Auditoria Interna da Universidade Federal de 
Juiz de Fora (Audin/UFJF). Onde consta no seu 
Art. 8º. §7º. O monitoramento permanente do 
orçamento pela UAIG. A saber: (A 
AUDIN/UFJF deverá executar o 
monitoramento permanente do orçamento 
destinado a seu uso e, sempre que identificadas 
variações significativas que comprometam sua 
adequação e independência, revisar o 
numerário). 

Concluída 

2.8 

Solicitar servidores e funções gratificadas a 
gestão para ocupar os cargos que ainda se 
encontram sem preenchimento e estão 
previstos no art 8° do Estatuto da 
AUDIN/UFJF 

Concurso Público para o cargo de Auditor: 
https://www2.ufjf.br/concursos/wp-content/upl
oads/sites/99/2022/11/RESULTADO-FINAL-A
MPLA-1.pdf, no qual o servidor foi nomeado 
em 2024, estando exercendo suas funções na 
AUDIN/UFJF. 

Concluída 

2.9 
Revisar anualmente e se necessário atualizar o 
estatuto da Audin/UFJF e incluir no PAINT a 
revisão como atividade obrigatória. 

Revisão do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022. Foi incluído nos PAINT’s elaborados 
nos exercícios seguintes a atividade de revisão 
e se necessário a atualização do Estatuto da 
Audin/UFJF. Após o ano de 2022 foram 
realizadas as revisões anuais, mas não houve 
necessidade de realizar novas atualizações no 
Estatuto da Audin/UFJF. 

Concluída 

2.10 

Criar mecanismo para atingir aprovação total 
por parte dos gestores para obter o acesso a 
todas as informações da organização, aos 
ativos e às pessoas que forem necessárias para 
executar suas funções. 

Art. 15 do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF, aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022. 

Concluída 

2.10 

Criar mecanismo para atingir aprovação total 
por parte dos gestores para obter a autoridade 
específica da atividade de AI com respeito ao 
acesso total, livre e irrestrito aos registros da 
organização, às propriedades físicas e ao 
pessoal, relacionados a qualquer operação da 
organização. 

Art. 15 do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF, aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022. 

Concluída 

2.10 Aprimorar a Portaria SEI/ UFJF nº 1354 de 26 
de agosto de 2019. 

Emissão da RESOLUÇÃO CGRC/UFJF Nº 1, 
DE 17 DE JANEIRO DE 2023 que disciplina e 
estabelece procedimentos e critérios para o 
fluxo das informações entre a Auditoria Interna 
- AUDIN/UFJF e os demais órgãos, unidades e 
setores da Universidade Federal de Juiz de Fora 
- UFJF.  

Concluída 
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2.10 

Incluir no Ofício de Apresentação da 
Auditoria, seção de obrigações do auditado 
(incluindo prestar todas as informações 
solicitadas), com seu "de acordo" ao final. 

Foi incluído no Ofício de Apresentação das 
Diretrizes da Auditoria o seguinte texto: 
"Solicitamos manifestação por “Despacho” via 
SEI, em caso de concordância ou discordância 
dos critérios apresentados, no prazo de 05 dias. 
Após XX/XX/20XX será dado prosseguimento 
à atividade de avaliação, considerando os 
critérios informados." 

Concluída 

2.10 
 

Avaliar pertinência/necessidade de estabelecer 
procedimentos visando à adoção de medidas 
para os casos da não disponibilização de 
informações necessárias para os trabalhos de 
auditoria, ressalvando-se os casos de natureza 
sigilosa que devem receber tratamento 
especial. 

RESOLUÇÃO CGRC/UFJF Nº 1, DE 17 DE 
JANEIRO DE 2023 “Art. 5º As Solicitações de 
Auditoria (SA's) não atendidas nos prazos 
definidos ou atendidas de maneira incompleta, 
que impactem significativamente a execução 
dos trabalhos de avaliação e consultoria, 
deverão ser reportadas ao Conselho Superior 
(CONSU) para conhecimento e providências.” 

Concluída 

 
 
RECOMENDAÇÕES DE ACORDO COM A AUTOAVALIAÇÃO REALIZADA EM 2024 
 

KPA Recomendações Emitidas Ação Implementada 
Status da 
Recomen

dação 

2.1 

Realizar a revisão anual do Estatuto, 
acrescentando um dispositivo que evidencie a 
natureza dos serviços de auditoria e conceitue 
a auditoria de conformidade de acordo com as 
normas técnicas aceitas 

- Não iniciada 

2.1 

Elencar os critérios relevantes, que serão 
utilizados em cada atividade de avaliação 
realizada pela Audin/UFJF, no ofício de 
apresentação das diretrizes do trabalho, 
fornecendo um prazo para o gestor dizer se 
concorda ou discorda dos critérios, podendo 
haver discussão sobre a adequabilidade dos 
mesmos em reunião. Por fim, registrar de 
modo formal a aceitação do gestor acerca dos 
critérios acordados (possibilidade de constar na 
ata da reunião realizada) 

A apresentação dos critérios da atividade de 
auditoria, bem como a discussão relativa à 
pertinência e adequabilidade dos mesmos com 
os gestores, já são realizadas por parte de 
alguns auditores, mas ainda não pela totalidade 
da equipe. Além disso, alguns auditores 
apresentam os critérios, mas não registram 
formalmente a aceitação dos mesmos por parte 
dos gestores. 

Em 
andamento 

2.1 

Realizar capacitações e debates internos a 
respeito dos testes de auditoria, a fim de 
consolidar e padronizar um entendimento 
único no que se refere à conceituação dos 
mesmos 

Em 2024, foram realizados alguns debates nas 
reuniões da equipe acerca do entendimento dos 
testes de auditoria, mas há necessidade de 
aprofundamento das discussões e de realização 
de capacitações a respeito do tema. 

Em 
andamento 

2.1 

Analisar e identificar os testes de controle e/ou 
substantivos pertinentes para cada questão de 
auditoria, registrando os referidos testes na 
matriz de planejamento e no programa de 
trabalho 

Alguns auditores já estabelecem quais serão os 
testes de controle e testes substantivos que 
serão realizados na atividade de auditoria, mas 
há necessidade da totalidade da equipe adotar 
essa sistemática, a fim de institucionalizar a 
atividade essencial do KPA. 

Em 
andamento 
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2.1 

Aplicar os testes pertinentes identificados e 
registrados na matriz de planejamento e no 
programa de trabalho, a fim de obter 
evidências consistentes e fundamentação 
adequada para o registro das conclusões da 
auditoria 

Da mesma forma que no item anterior, alguns 
auditores já planejam e executam os testes, mas 
nem todos. Há necessidade de consolidação do 
mecanismo por parte de toda a equipe. 

Em 
andamento 

2.1 

Inserir, nos processos de papéis de trabalho no 
SEI, ao menos um documento que contenha os 
registros dos procedimentos que foram 
executados, bem como os resultados 
encontrados durante a fase de execução de 
cada trabalho (além da matriz de achados e do 
relatório final de auditoria)  

Fazer o registro das análises e dos resultados 
dos testes de auditoria, destacando quais 
técnicas foram utilizadas e quais evidências 
foram consideradas, é essencial para que uma 
atividade de avaliação possua adequabilidade e 
pertinência. Ainda falta uma consolidação desse 
processo de registro da análise (realizada na 
etapa de execução) por parte de toda a equipe 
de auditores. 

Em 
andamento 

2.1 

Criar uma padronização, no Google Drive e/ou 
no SEI, acerca do registro e arquivamento das 
evidências utilizadas para fundamentar as 
respostas para cada questão de auditoria 
elaborada 

Da mesma forma que no item anterior, também 
há necessidade de padronizar e consolidar uma 
forma de arquivamento das evidências por parte 
de toda a equipe de auditores (apenas alguns 
fazem esse registro de forma sistemática para 
todas as questões e testes de auditoria). 

Em 
andamento 

2.1 
Estabelecer a consolidação do mecanismo 
integral de monitoramento das recomendações 
via sistema e-Aud 

Em 2024, houve migração do mecanismo 
integral de monitoramento das recomendações 
para o sistema e-Aud (atual e-CGU) 

Concluída 

2.2 

Elaborar e inserir, no Estatuto da Audin/UFJF, 
durante o processo de revisão anual, um 
dispositivo que explicite as competências dos 
membros da equipe de apoio (Art. 8º, III, do 
Estatuto da Audin/UFJF). 

- Não iniciada 

2.3 Não houve emissão de recomendação relativa ao KPA 2.3 

2.4 
Realizar a atualização do universo de auditoria 
da UFJF, levando em consideração a Matriz de 
Riscos Corporativos da instituição 

- Não iniciada 

2.5 

Desenvolver e formalizar sistemática de 
monitoramento de recomendações que 
contemple no mínimo periodicidade, 
responsabilidade, prazos, aceitação de risco, 
medidas cabíveis em caso de não atendimento 
de recomendações, etc 

A avaliação encontra-se em andamento, em 
função da revisão da Portaria SEI/UFJF nº 
1.354/2019, que trata do fluxo de comunicação 
entre a Audin/UFJF e a gestão. No que tange à 
sistemática de monitoramento ainda está em 
desenvolvimento. 

Em 
andamento 

2.5 
Revisar e atualizar, caso necessário, as 
Orientações Gerais do PGMQ (0530526) para 
posterior emissão de portaria que o aprove. 

- Não iniciada 

2.5 
Revisar e atualizar, caso necessário, o modelo 
de PROGRAMA DE TRABALHO e emitir 
portaria que o aprove. 

Apesar de aculturado em formato padrão nas 
atividades, o programa de trabalho não possui 
portaria própria que o institua. 

Em 
andamento 

2.5 

Avaliar a oportunidade de se instituir Termo de 
Aceitação do Risco pelo Gestor Responsável, 
com fins de finalizar recomendações 
monitoradas ad aeternum. 

Instituído por meio da RESOLUÇÃO 
CGRC/UFJF Nº 1, DE 17 DE JANEIRO DE 
2023 que disciplina e estabelece procedimentos 
e critérios para o fluxo das informações entre a 
Auditoria Interna - AUDIN/UFJF e os demais 

Concluída 
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órgãos, unidades e setores da Universidade 
Federal de Juiz de Fora - UFJF - Processo SEI 
nº 23071.919195/2022-78. 

2.6 

Compilar a visão da auditoria interna e a 
estratégia geral para alcançá-la em plano de 
negócio próprio, bem como indicadores 
gerenciais de resultados. Possíveis referências: 
Balanced Scorecard (BSC); IA-CM. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 

Determinar os objetivos e os resultados de 
negócio a serem alcançados pela atividade de 
AI, levando em consideração o planejamento 
anual/periódico de auditoria e serviços. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 

Determinar os serviços de apoio e 
administrativos necessários para a entrega 
eficaz da atividade de AI (recursos humanos, 
materiais e de informática). 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.6 
Determinar cronograma e recursos necessários 
para atingir os objetivos da atividade de 
auditoria interna. 

Foi aprovado o plano de negócio da 
AUDIN/UFJF pela resolução RESOLUÇÃO 
CONSU/UFJF Nº 92, DE 15 DE JANEIRO DE 
2024 Aprova o Plano de Negócios da Auditoria 
Interna 2024/2026. 

Concluída 

2.7 

Aprovação anual pelo Conselho Superior - 
CONSU/UFJF do orçamento destinado 
exclusivamente à AUDIN/UFJF para o custeio 
das atividades da Unidade. 

Apesar  da elaboração de um orçamento realista 
destinado a AUDIN/UFJF para o exercício de 
2025, e o encaminhamento para o Conselho 
Superior - CONSU/UFJF, através do 
OFÍCIO/SEI Nº 72/2024/AUDIN, não houve a 
aprovação da proposta orçamentária destinada 
exclusivamente para o custeio das atividades da 
AUDIN/UFJF. 

Não iniciada 

2.8 Não houve emissão de recomendação relativa ao KPA 2.8 

2.9 
Revisar anualmente e se necessário atualizar o 
estatuto da Audin/UFJF e incluir no PAINT a 
revisão como atividade obrigatória. 

Revisão do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022 

Concluída 

2.10 

Criar mecanismo para atingir aprovação total 
por parte dos gestores para obter o acesso a 
todas as informações da organização, aos 
ativos e às pessoas que forem necessárias para 
executar suas funções. 

Art. 15 do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF, aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022.] 

Concluída 

2.10 

Criar mecanismo para atingir aprovação total 
por parte dos gestores para obter a autoridade 
específica da atividade de AI com respeito ao 
acesso total, livre e irrestrito aos registros da 
organização, às propriedades físicas e ao 
pessoal, relacionados a qualquer operação da 
organização. 

Art. 15 do Estatuto da Auditoria Interna da 
UFJF, aprovado pela Resolução CONSU nº 
76/2022.] 

Em 
andamento 
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2.10 Aprimorar a Portaria SEI/ UFJF nº 1354 de 26 
de agosto de 2019. 

Emissão da RESOLUÇÃO CGRC/UFJF Nº 1, 
DE 17 DE JANEIRO DE 2023 que disciplina e 
estabelece procedimentos e critérios para o 
fluxo das informações entre a Auditoria Interna 
- AUDIN/UFJF e os demais órgãos, unidades e 
setores da Universidade Federal de Juiz de Fora 
- UFJF.  

Concluída 

2.10 

Incluir no Ofício de Apresentação da 
Auditoria, seção de obrigações do auditado 
(incluindo prestar todas as informações 
solicitadas), com seu "de acordo" ao final. 

Foi incluído no Ofício de Apresentação das 
Diretrizes da Auditoria o seguinte texto: 
"Solicitamos manifestação por “Despacho” via 
SEI, em caso de concordância ou discordância 
dos critérios apresentados, no prazo de 05 dias. 
Após XX/XX/20XX será dado prosseguimento 
à atividade de avaliação, considerando os 
critérios informados." 

Em 
andamento 

2.10 
 

Avaliar pertinência/necessidade de estabelecer 
procedimentos visando à adoção de medidas 
para os casos da não disponibilização de 
informações necessárias para os trabalhos de 
auditoria, ressalvando-se os casos de natureza 
sigilosa que devem receber tratamento 
especial. 

RESOLUÇÃO CGRC/UFJF Nº 1, DE 17 DE 
JANEIRO DE 2023 “Art. 5º As Solicitações de 
Auditoria (SA's) não atendidas nos prazos 
definidos ou atendidas de maneira incompleta, 
que impactem significativamente a execução 
dos trabalhos de avaliação e consultoria, 
deverão ser reportadas ao Conselho Superior 
(CONSU) para conhecimento e providências.” 

Concluída 

 
 

STATUS DAS RECOMENDAÇÕES IA-CM 2022 
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STATUS DAS RECOMENDAÇÕES IA-CM 2024 
 
 

 
 

10.6. Elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna - PAINT/2025 
 

Evidenciado nos Processos SEI nº 23071.923376/2024-31 (Papéis de Trabalho) e 

23071.923378/2024-21 e 23071.923378/2024-21(Comunicação - Encaminhamento do PAINT/2024 

ao CONSU). 

O Plano Anual de Auditoria Interna - PAINT, referente ao exercício 2024, foi elaborado em 

cumprimento ao inciso VII do artigo 7 do Estatuto da Auditoria Interna da Universidade Federal de 

Juiz de Fora - UFJF, combinado com as orientações consignadas na Instrução Normativa SFC/CGU 

nº 05, de 27 de agosto de 2021, publicada no DOU de 02/09/2021, Seção 1.  

O presente trabalho foi aprovado pela RESOLUÇÃO CONSU/UFJF Nº 147, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2024, e encaminhado via e-Aud à Controladoria-Geral da União - CGU, sendo 

avaliado e considerado “Adequado” pelo órgão. 
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Apresentamos a seguir uma tabela com o resumo das ações de avaliação planejadas baseada na cadeia de 
Valor e Macroprocessos Institucionais apresentada em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 3:  

  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

 
CADEIA DE VALOR 

 

MACROPOLÍTICAS 

Ensino 

  I - 10.2.1 Política de Inovação da UFJF 

Pesquisa 

Extensão 

Inovação 

Cultura 

MACROPROCESSOS 
SUSTENTADORES 

Gestão 

 

 II - 10.2.2 Gestão e Preservação de Documentos Digitais 
III -  10.2.3 Governança e Gestão de T.I. 
IV - 10.2.7 Elaboração de Parecer sobre a Prestação de 
Contas Anual da UFJF 
 

Infraestrutura 
 

V - 10.2.4 Gestão da Segurança dos Campi Universitários 
da UFJF  
 

Pessoal 
 

VI - 10.2.5 Progressão Funcional  
VII - 10.2.6 Programa de Gestão e Desempenho – PGD 
 

Comunicação  
 

 

Abaixo apresentamos os trabalhos previstos que visam a atender à legislação, bem como às 

recomendações e determinações emitidas tanto pela Controladoria-Geral da União-CGU quanto 

pelo Tribunal de Contas da União-TCU através de instruções normativas, orientações técnicas e 

acórdãos. São eles: 

 

10.6.1. Elaboração do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT/2024 - 

Instrução Normativa SFC/CGU nº 5, de 27 de agosto de 202013, que dispõe sobre o Relatório 

Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT das Unidades de Auditoria Interna 

 

10.6.2. Quantificação e Registro dos Resultados e Benefícios da Atividade de Auditoria 

Interna Governamental – Instrução Normativa nº 10, de 28 de abril de 2020, que aprova a 

Sistemática de Quantificação e Registro dos Resultados e Benefícios da Atividade de Auditoria 

Interna Governamental do Poder Executivo Federal 

 

3http://www.ufjf.br/transparencia/relatorios/pdi-plano-de-desenvolvimento-institucional/ 
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10.6.3. Elaboração de parecer sobre a prestação de contas anual da Universidade Federal de 

Juiz de Fora e tomada de contas especiais – Artigos 15, parágrafos 6º e 7º, e 20-B, do Decreto n. º 

3.591, de 6 de setembro 2000 e Instrução Normativa SFC/CGU nº 5, de 27 de agosto de 2020 

 

10.6.4. Monitoramento das Recomendações - Instrução Normativa nº 3, de 09 de junho de 

201714, que aprova o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental do 

Poder Executivo Federal 

 

10.6.5. Gestão e Melhoria da Qualidade - Instrução Normativa nº 3, de 09 de junho de 201715, 

que aprova o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental do Poder 

Executivo Federal. 

 

10.6.6. Revisão Anual do Estatuto da Auditoria Interna – Audin/UFJF - Instrução Normativa nº 

13, de 6 de Maio de 2020, que aprovou os requisitos mínimos a serem observados nos estatutos das 

Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG) do Poder Executivo Federal. 

 

10.6.7. Elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna - PAINT/2026 - Instrução Normativa 

SFC/CGU nº 5, de 27 de agosto de 2020, que dispõe sobre o Plano Anual de Auditoria Interna – 

PAINT das Unidades de Auditoria Interna. 

 

10.6.8. Elaboração do Orçamento Anual da Auditoria Interna - Modelo de Capacidade de 

Auditoria Interna (IA-CM), tendo como objetivo atender ao Programa de Gestão e Melhoria da 

Qualidade – PGMQ em atendimento à Instrução Normativa nº 3, de 09 de junho de 2017. KPA 2.7 - 

Orçamento operacional de auditoria interna. Recomendação: Submeter anualmente ao Conselho 

Superior da Universidade, em tempo hábil para apreciação e tomada de decisões, proposta de 

orçamento para o custeio de suas atividades, previstas para o exercício seguinte, conforme o Plano 

Anual de Auditoria Interna - PAINT.   

11. FEEDBACKS RECEBIDOS DE USUÁRIOS DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS  

 
Questão Porcentagem de respostas recebidas 

01. A auditoria tratou de tema(s) relevante(s) da 
unidade auditada. Concordo totalmente - 100 % das respostas 
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02. Houve adequada comunicação, no início dos 
trabalhos, sobre os objetivos da auditoria. 

Concordo totalmente - 75 % das respostas 
Concordo parcialmente - 25 % das respostas 

03. Houve adequada apresentação, no início dos 
trabalhos, dos critérios de avaliação a serem utilizados 
pelos auditores. 

Concordo totalmente - 75 % das respostas 
Concordo parcialmente - 25 % das respostas 

04. Os prazos estabelecidos pela equipe de auditoria 
para a apresentação de documentos, informações e/ou 
esclarecimentos foram razoáveis. 

Concordo totalmente - 75 % das respostas 
Discordo parcialmente - 25 % das respostas 

05. As informações contidas no relatório de auditoria 
são relevantes. Concordo totalmente - 100 % das respostas 

06. A Reunião de Busca Conjunta de Soluções 
contribuiu para a construção de recomendações 
relevantes, oportunas e exequíveis. 

Concordo parcialmente - 50 % das respostas 
Concordo totalmente - 25 % das respostas 
Não tenho opinião sobre esse ponto - 25 % 
das respostas 

07. Os auditores internos demonstraram, durante a 
realização dos trabalhos, postura ética e profissional 
adequada. 

Concordo totalmente - 100 % das respostas 

 

 

12. AVALIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL PARA A 
CONSECUÇÃO DO TRABALHO - EQUIPAMENTOS E LOCAL DE 
TRABALHO 

 

Salienta-se como aspecto positivo que a infraestrutura disponível para consecução dos 

trabalhos é boa, com equipamentos novos, sendo o local de trabalho espaçoso, comportando uma 

mesa para cada servidor da Auditoria, dispondo ainda de impressora, sala de reuniões, computador 
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específico para a sala de reuniões. Outro ponto importante é a realização de reuniões remotas via 

Google Meet com o Auditor lotado no Campus de Governador Valadares permitindo a integração 

entre toda a equipe.  

 

13. OUTROS ASPECTOS RELEVANTES PARA A AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO DA EQUIPE 

 

Foram realizadas múltiplas capacitações4 no corrente ano de 2024 por todos os servidores da 

Auditoria. Esses cursos de capacitação ou outras ações de desenvolvimento realizados pelos 

servidores da Equipe constam abaixo neste relatório, mas desde já, pode-se afirmar que foram 

realizadas 598 horas de capacitação por toda a equipe, o que corresponde a 6,79% a mais do que o 

inicialmente planejado no PAINT/2024. Foram as capacitações realizadas pelos auditores: 
 

2024 José Alexandre da Silva Carga 
Horária 

1 Introdução ao Planejamento de Auditoria Baseado em Riscos 20 

2 Gestão Ambiental e Sustentabilidade 80 

3 Gerenciar Projetos com o Microsoft 365 4 

 TOTAL EM 2024 104 
 

2024 Caroline Casagrande Pinto Carga 
Horária 

1 Comunicação Pública e Comunicação de Governo 10 

2 ForPDI - Plano de Desenvolvimento Institucional IES 20 

3 Planejamento Estratégico para Organizações Públicas 25 

4 Avaliação Ex-Post de Políticas Públicas 25 

 TOTAL EM 2024 80 
 

2024 Linus Helvécio Gonçalves Ramos de Castro Carga 
Horária 

1 Documentação de Acervo Museológico 40 

2 Inovação Social para o Aperfeiçoamento de Políticas Públicas 40 

 TOTAL EM 2024 80 
 

2024 Fabrício Brunelli Machado Carga 
Horária 

1 Direito Constitucional 80 

 TOTAL EM 2024 80 
 

2024 Eduardo Motta de Castro Carga 
Horária 

1 Planos de Transformação Digital: Elaboração, Monitoramento e Gestão 25 

2 Segurança Cibernética: Controles 1 a 6 do CIS Controls 25 

4 Certificados disponíveis em: https://drive.google.com/drive/folders/1812ly5exQcJkZrOUI4ONXtIup-Va-Tqr  
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 TOTAL EM 2024 50 
 

2024 Joaquim de Araújo Gomes Carga 
Horária 

1 Seminário iESGo: Governança, Sustentabilidade e Inovação 7 

2 Auditoria Interna na Perspectiva Governamental e a Ferramenta de 
Maturidade IA-CM 20 

3 MOT Aplicado na Prática 16 

4 Trilha de Aprendizagem em Compras Públicas - Gestão e Fiscalização de 
Contratos 40 

 TOTAL EM 2024 83 
 

2024 André Sobrinho Campolina Martins Carga 
Horária 

1 Gestão de Convênios para Concedentes 25 

2 Convênio de Educação, Ciências, Tecnologia e Educação: Prestação de Contas 15 

3 Transferências Discricionárias da União: Prestação de Contas 10 

4 Fundamentos de Transferências Voluntárias 35 

5 Transferegov.br: Cadastro de Entes, Instituições e Usuários 16 

6 Termo de Compromisso Cultural - Execução 20 

 TOTAL EM 2024 121 
 

14.​ CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS 
 

A Auditoria Interna – Audin/UFJF da Universidade Federal de Juiz de Fora, em obediência 

à Instrução Normativa SFC/CGU n° 3, de 9 de junho de 2017; à Instrução Normativa SFC/CGU n° 

8, de 6 de dezembro de 2017 e em conformidade com a Instrução Normativa SFC/CGU nº 5, de 27 

de agosto de 2021, apresentou ao Conselho Superior - CONSU da Universidade Federal de Juiz de 

Fora seu Plano Anual de Auditoria Interna – PAINT para o exercício de 2025, tendo como 

princípios orientadores de sua concepção a autonomia técnica, a objetividade e a harmonização com 

as estratégias, os objetivos e os riscos da Universidade Federal de Juiz de Fora.  

Seu objetivo principal era elaborar um Plano de Auditoria Baseado em Riscos com a 

finalidade de definir os trabalhos prioritários a serem realizados no período objeto do plano. Para 

isso foi necessário, inicialmente, estudar e priorizar os objetos que compõem o Universo de 

Auditoria e, no segundo momento, estabelecer quais seriam os objetos de auditoria que comporiam 

o Plano Anual de Auditoria Interna-PAINT, para esse exercício, mediante a consideração de 

inúmeros fatores tais como o tipo de serviço, o objeto, o objetivo, datas previstas de início e 

conclusão, carga horária prevista e a origem da demanda.  

Além disso, foram considerados a previsão de alocação da força de trabalho e informações 

sobre a origem da demanda. A informação sobre a origem da demanda deveria ainda considerar as 
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seguintes situações: obrigação normativa; seleção baseada em riscos; solicitação da alta 

administração; solicitação de órgãos de controle interno ou externo; e, outras situações, com as 

devidas justificativas para a sua seleção. Como resultado foi editada a Resolução CONSU/UFJF nº 

147, de 16 de Dezembro de 2024, aprovando o Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) para o 

exercício de 2025. 

Posteriormente o mesmo plano foi encaminhado à Controladoria-Geral da União-CGU, 

responsável, entre outras coisas, pela orientação normativa e supervisão técnica das Audin’s, sendo, 

na manifestação da CGU considerado “Adequado”. Entre as atividades previstas no PAINT/2025, 

estava a elaboração do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT referente ao 

exercício de 2024, que deveria expressar resultados das atividades da Auditoria Interna da 

Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF nos moldes definidos pela Instrução Normativa nº 5, 

de 27 de agosto de 2021 que dispõe sobre o Plano Anual de Auditoria Interna, sobre o Relatório 

Anual de Atividades de Auditoria Interna e sobre o parecer sobre a prestação de contas da entidade 

das unidades de auditoria interna governamental sujeitas à supervisão técnica do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo Federal, devendo ser dado conhecimento do seu teor ao 

CONSU em data própria e disponibilizado à CGU via e-Aud.  

Conforme demonstrado e evidenciado no relatório acima, todas as atividades previstas para 

2024 foram executadas, não podendo deixar de ressaltar o esforço no aprimoramento do PGMQ - 

Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade com o desenvolvimento de diversas atividades pela 

equipe que extrapolaram o previsto para o exercício.   

​ Finalizando, apresenta-se o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT) 

do exercício de 2024, devendo o mesmo ser encaminhada para o Conselho Superior da 

Universidade Federal de Juiz de Fora – CONSU/UFJF para conhecimento e posteriormente para a 

Controladoria Geral da União – CGU para fins de supervisão técnica. Posteriormente, com vistas a 

proporcionar publicidade e transparência das ações realizadas pela Auditoria Interna (Audin/UFJF) 

e no cumprimento das suas competências, e ainda em observância ao disposto na Instrução 

Normativa CGU nº 05 de 27 de agosto de 2021, deverá ser publicado na página da UFJF 

(https://www2.ufjf.br/auditoriainterna/) na internet até o último dia útil do mês de março de 2025, 

ressalvadas as informações sigilosas previstas em lei. 

 

_________________________________________________ 

José Alexandre da Silva 

Auditor-Chefe 

Audin/UFJF 
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